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Ata da \o(e> - Sessão cTTSXAj^yits^v*-**^^- . em

l* Sessão Legislativa, de l * Legislatura

Presidenteís;: Sris;. Deputadol s;

Secretariei s:: Sn s, . Deputado(s/

de 1991

noras e 30 ninutos, encontravam-se presentes os Srs. Deputaaos:

Deputado Agnelo QueirozíPC do B

Deputaao Arolao SataKe(PDS)

Deputado Benício Tavares(PDT)

Deputaao Carlos AlbertolPCB)

Deputado Cláudio Monteiro(PDT)

Deputado Edimar Pireneus(PDT)

Deputado Euripedes Camargo(PT)

Deputado Fernando Naves (PTR)

Deputado Geraldo Magela(PT)

Deputado Gilson Araújo(PTR)

Deputado Padre Jonas(PDT)

Deputado Jorge Cauhy(PL)

Deputaao José r.dmar(PTR)

Deputado José Grnellas(PL;

Deputada Lúcia carvalho(PT-

Deputado Manoel Andrade(PTR>

Deputada M? de Lourdes(PSDB;

Deputado Maurílio Silva(PTR)

Deputado Pedro Celso(PT)

Deputado Peniel Pacheco(PST)

Deputada Rose Mary Miranda(PTR)

Deputado Salviano Guimarães (PDT

Deputado Tadeu Roriz (PTR)

Deputado Wasny de Roure(PT)
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O SR.PRESIDENTE (José Ornellas)- Havendo número re-

gimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, Iniciamos os nossos trabalhos

Passamos à

COMUNICAÇÕES DE LIDERANÇAS

Concedo a palavra ao Deputado Aroldo Satake.

O SR, AROLDO SATAKE (PDS. Pronuncia o seguinte discurso,)-
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Sr.Presidente ,

Senhoras e Senhores Deputados *

MOMENTO EM QUE ENCERRAMOS A PRIMEIRA

ETAPA DOS TRABALHOS CONSTITUINTES-, QUE FOI G DA

APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS POPULARES E DAS SESSÕES

ITINERANTES, CHAMO A ATENÇÃO DE TODOS PARA
^

A RESPONSABILIDADE DESTE PROCESSO QUE DEVERA CULMINAR

NO PRÓXIMO AMO COM A ENTREGA A SOCIEDADE DA PRIMEIRA

j)i STR i TO FEDERAEI U3RGANICA DO d I STR I TO

loDOS NOS TESTEMUNHAMOS AS DIFICULDADES

ENFRENTADAS PELA POPULAÇÃO PARA PARTICIPAR DA ETAPA

MAIS IMPORTANTE DO TRABALHO CONSTITUINTE, QUE FOI A

DA PARTICIPAÇÃO DIRETA EM NOSSAS SESSÕES NAS CIDADES-

SATÉLITES E DA PRÓPRIA APRESENTAÇÃO DE SUGESTÕES.

OUVE ABSOLUTA PRECARIEDADE NAS CONDIÇÕES DO NOSSO

TRABALHO, TAL A DESINFORMAÇÃO VERIFICADA NA POPULAÇÃO

SOBRE O PROCESSO LEGISLATIVO E CONSEQÜENTE

DESCONHECIMENTO DOS MECANISMOS DE ACESSO f «L

BONSTITUINTE.

TODOS PUDEMOS CONSTATAR OS NÍVEIS DE

DESINFORMAÇÃO DAS COMUNIDADES VISITADAS, QUANDO AS

PESSOAS SEQUER SABIAM QUE TIPO DE SUGESTÕES ERAM

POSSÍVEIS SER FEITAS E QUE TIPO DE ASSUNTOS DIZIAM

RESPEITO à FUTURAoLEI 0RGANICA DO BiSTRITO ^EDERAL.

S/Denise
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LAMENTAVELMENTE FALTOU CRITÉRIOS NA DIVULGAÇftCU

ORIENTAÇÃO, MOTIVAÇÃO E PRINCIPALMENTE UM CHAMAMENTO

l.A COMUNIDADE SOBRE A IMPORTÂNCIA DA £1 QRBANICA E

DA PARTICIPAÇÃO DE TODOS OS C I DADfiQS , INDISTINTAMENTE.

OPORTUNO, POIS, LEVARMOS EM CONTA QUE

POSSIVELMENTE OS GRANDES PROBLEMAS DA SOCIEDADE j COMO

UM TODO, NfiO SE FAÇAM REPRESENTAR EM MUITAS DAS

SUGESTÕES PROTOCOLADAS PELAS ENTIDADES MAIS

ORGANIZADAS j COMO OS GRANDES SINDICATOS, E CABERÁ A

NOS PARLAMENTARES ) EVITAR UMA LEI (QJRGANICA

P
CORPORATIVISTA, MAS}SIM UMA CARTA QUE HORIZONTALIZÉ

GS PEQUENOS E OS C3RANDES INTERESSES COLETIVOS ) PARA

QUE TENHAMOS DE FATO UMA PRIMEIRA G0NSTITUICM DO DF

AMPLAMENTE REPRESENTATIVA E DEMOCRÁTICA.

E NBQ OBSERVARMOS ESTES CUIDADOS, QUE

CONSIDERO FUNDAMENTAIS . CORREREMOS O RISCO DE

ENTREGARMOS à SOCIEDADE UMA LEI ORGÂNICA QUE T9ADU2A

APENAS INTERESSES LOCALIZADOS E CHEGUE <=>D

UBCONHECIMENTO PUBLICO MARCADA PELO ELITISMO E PELA

EXCLUSPÍO DE ASSUNTOS VITAIS LEVANTADOS EM SUAS CAUSAS

E ORIBENS, COMO OS PROBLEMAS EDUCACIONAIS» DA SAÜDE,
/ ^

DOS TRANSPORTES E DA SEGURANÇA, QUE SÓ PODERÃO TER
r^ / f

SOLUÇÕES ATRAVÉS DA MELHORIA REAL DOS NÍVEIS DE

/ / '
RECEITA TRIBUTARIA, DE ONDE .SAEM EM ULTIMA ANALISE OS

RECURSOS.
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PJTRO ASPECTO IMPORTANTÍSSIMO QUE DIZ

DIRETAMENTE AOS NÍVEIS DE EMPREGO N G

O DE ESTABELECER-SE UMA POLTICA

RESPEITO

JISTRITO

ASR /COLA ADEQUADA, QU ANDOy1ÓISCLJTE-\gEj PR I OR I TAR IAMENTE

APENAS A QUESTÃO FUNDIÁRIA DA CONCESSflÓ DAS TERRAS OU

TITULAÇÃO, COLOCANDO-SE A { A CARROÇA NA FRENTE DOS

BOIS. É-O APERFEIÇOAMENTO DO SERVIÇO PUBLICO E UMA

POLÍTICA INDUSTRIAL, CAPAZES DE MINORAR A CATÁSTROFE

DO DESEMPREBO QUE CADA DIA MAIS DESESPERA NOSSOS PAIS

DE FAMÍLIAS.

/H|(EU APELO á NO SENTIDO DA CONSCIENTIZAÇÃO DE

TODOS os PARLAMENTARES, INDEPENDENTES DE PARTIDOS E

IDEOLOGIAS. (|) POVO LA FORA ESPERA MUITO DE NOS. jB-E

QUER SOLUÇÕES PARA SEUS PROBLEMAS, QUER VER NOSSO

TRABALHO PRODUTIVO E QUE SE REVERTA DIRETAMENTE EM

AÇÕES CONCRETAS EM SUA DIREÇÃO.

NOSSA MISSM / EXATAMENTE ATENDE
A'

-LO. 80

ASSIM ESTAREMOS CUMPRINDO NOSSA MISSfiD INSTITUCIONAL

E CONSTITUCIONAL JUSTIFICANDO A APLICAÇÃO DO

DINHEIRO PUBLICO NESTA

MUITO OBRIGADO

pronunc.007/91

3
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O SR,PRESIDENTE (José Ornellas)- Vamos passar ao

PEQUENO EXPEDIENTE.

Com a palavra o Deputado José Edmar.

O SR. JOSÉ EDMAR (PTR. Sem revisão do nra<1or.)- Sr. Presidente,

Srs. Deputados, apresento apenas um requerimento Emand Emano a tramitação

conjunta de proposição.
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CÂMARA LEBISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE DC1 DEPUTADO JOSÉ EDMAR

REQUERIMENTO w;~ DE 1991 „

Assunte:!;: Ira m i't a ç:: S o conjunta de proposição

£ x mc. E; e n ri o r F' r1 e s i d e n t. e

0/9>
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JUSTIFICAcfiO

Eríi 05 cê junho de 1991. apresentamos a Projeto de Lei que
recebeu c n o i 40/91, que "autoriza o Governo do Distrito F e d e? r a l
s. í n i» t:,. tu:i. r íi Fundação Uni vsr-:;:; :i. dadw R e q; i anal do Distrito Federal
e d á c; u t :•'• a s p:" o v i d é n c:, i a s „ "

Esss Projeto resultou da proposição feita na Comissão da
D i st r i te Federal, do Senado Federal, pelo então Deputado Valrnir
Campe l c, c on f o r rue c orss t a da j us t i f i c:: a ç: S cs „

Err. 10 ds setembro de 199:1.,- o nobre Deputado Tadau Rorir.
apresentou Projeto que recebeu o número 205/91, com a mesma
finalidade, certamente, também, da mesma fonte,

Com vistas a preservar o objetiva maior a ser alcançado, ou
seja,. de cr xar a Universidade do Distrito Federal, e ainda para
facilitar e ordenar a tramitação dos Projetas mencionados,
recornsnda-se que a mesma se dê conjuntamente, conforme consta do
artigo 128 e 129 do Regimento Interno desta Casa.

Estamos certos que os Senhores Deputados concorrerão para o
aperfeiçoamento e aprovação deste Projeto, cuja primeira e
valiosa contribuição partiu do nobre Deputada Tadeu Roriz.

Sala das E> es sã" es, em de setembro de 1991.

O SR PRESIDENTE S/RIVA



O SR. PRESIDENTE (José Ornellas)- Com a palavra

o Deputado Aroldo Satake.

O SR. AROLDO SATAKE (PDS. Pronuncia o seguinte

curso)- SR. PRESIDENTE

SRAS. E SRS. DEPUTADOS,

CUPO ^HOJE , ESTA TRIBUNA PARA ABORDAR UM

ASSUNTO DE RELEVANTE INTERESSE PARA A SOCIEDADE E

°ARA ESTA CASA QUE DEVE REFLETIR OS ANSEIOS DESTA

MESMA SOCIEDADE QUE AQUI REPRESENTAMOS.

SSIM, QUERO CONVIDA-LOS A REFLETIR SOBRE OS

NÚMEROS APRESENTADOS MA PROPOSTA ORÇAMENTAIIA ANUAL
/

PARA O EXERCÍCIO DE 1992, ENCAMINHADA RECENTEMENTE

r ^ <£-PELO (UDVERNO DO J)ISTRITQ FEDERAL.

£SSA REFLEXÃO QUE OS CONVIDO A FAZER, MTO

SE REFERE A FORMA COMO FOI ADEQUADO OS RECURSOS PARA

CUSTEIO, PARA INVESTIMENTOS, NEM TAMPOUCO AOS
t \

PROGRAMAS E PLANO DE OBRAS PUBLICAS, MAS SIM QUANTO A

CAPACIDADE DO j)lSTRITO pEDERAL EM GERAR RECEITA
/ \

TRIBUTARIA SUFICIENTE PARA ATENDER A DEMANDA

CRESCENTE DA PQPULACfiO POR SERVIÇOS ESSENCIAIS jTAIS
<~ i

COMO: HABITACRO, SANEAMENTO, EDUCACfiOj SAÚDE,

TRANSPORTES, ENTRE OUTROS,,

PROPOSTA ORÇAMENTARIA PARA O EXERCÍCIO DE

^1992 PREVÊ' UMA ARRECADAÇÃOP A PREÇOS DE MAIO DESTE
rJ

AMO, NA ORDEM DE Cr* 149 BILHÕES DE CRUZEIROS.



ESSE NUMERO , SE NRO ESTIVER SUBESTIMADO,

REPRESENTA UMA QUEDA DE 357, EM TERMOS NOMINAIS ,

QUANDO COMPARADO COM • O EXERCÍCIO DE -991 ^ QUE
s-~

PREVIA UMA GERAÇÃO DE RECEITA NA ORDEM DE

BILHÕES, 4E ANALISARMOS ESSES NÚMEROS EM TERMOS

REAIS O RESULTADO é ASSUSTADOR. DADOS DA CQDEPL.AN

REGISTRAM 50 NESTE SEMESTRE, UM AUMENTO DO CUSTO DE

VIDA DE 95%. CONSIDERADO QUE A RECEITA TRIBUTARIA TEM

COMO BASE DE CALCULO OS PREÇOS PRATICADOS NO MERCADO,

ISTO IMPLICA DIZER QUE OS 231 BILHÕES ESTIMADOS EM

V— S.1990V̂ SE INFLACIONADOS ATE MAIO DESTE ANO PELO

ÍNDICE DO CUSTO DE VIDA DESSE SEMESTRE, DEVERIAM

ESTAR BEIRANDO A CASA DO 450 BILHÕES DE CRUZEIROS.

ENTANTO TEMOS UMA ESTIMATIVA DE APENAS 149 BILHÕES.

TO REPRESENTA UMA QUEDA REAL ESTIMADA DE 67%.Js

^ifS RECEITAS CORRENTES TOTALIZAM 4"55 BILHÕES

DE CRUZEIROS. $ REPRESENTAÇÃO DA RECEITA TRIBUTARIA

NESSE TOTAL E DE 327. CONTRA 387. NO EXERCÍCIO

ANTERIOR. $S TRANSFERENCIAS correntes REPRESENTAM

577. CONTRA 557. MO EXERCÍCIO ANTERIOR.

&MO PODEMOS OBSERVAR, 03 NÚMEROS NftO SPíO

ANIMADORES, PRINCIPALMENTE PORQUE O CRESCIMENTO

VEG5ETATIVO DA POPULAÇÃO MO DISTRITO FEDERAL á EM

MEDIA 47. AO ANO, SEM CONSIDERAR O PROCESSO

^MIGRATÓRIO QUE JÁ ALCANÇOU A CASA DOS DOIS D ieiTOS.



O

S SENHORES IMAGINAM O QUE 3I6NIFICA ISTO Nu
A

FUTURO CASO SEJA MANTIDA ESTA TENDÊNCIA ?

VER, A PERDA DA QUALIDADE DE VIDA QUE

JÁ é UMA REALIDADE EM RAZRO DESSES FATORES, SÓ TENDEI*

/ *s
A SE AGRAVAR NUM FUTURO PRÓXIMO COM A DETERIORAÇÃO DO
/ , ~s

NÍVEL DE SAÚDE, DE EDUCAÇftO, DE EMPREGO, ENFIM, O

b s ^~ /
ISTRITO fEDERAL NBO TERÁ CAPACIDADE DE PROMOVER E

ASSEGURAR O EXERCÍCIO DOS DIREITOS SOCIAIS E

INDIVIDUAIS . ASSIM COMO O SEU DESENVOLVIMENTO
y-

ECONÔMICO.

ESSAS AS CONSIDERAÇÕES SOBRE AS QUAIS

ESTA CASA PRECISA URGENTEMENTE REFLETIR,,

Ê QUE ADIANTA FICARMOS AQUI ELABORANDO LEIS

E MAIS LÊIS^OBRIGANDO O JISTRITO FEDERAL» A MELHORAR

SEUS SERVIÇOS, CONSTRUIR MAIS ESCOLAS,, POSTOS DE

/ — / 9
SAÚDE, AUMENTAR A SEGURANÇA, SE NftO HA RECURSOS,

MAIS URGENTE E IMPORTANTE PROJETO QUE ESTA

ASA PRECISA ELABORAR, SERIA O DE NOS REUNIRMOS COM O

OBJETIVO DE DESENVOLVER ESTUDOS PARA SUBSIDIAR O

VERNO, PARA ORIENTA-LO NA FORMA DE COMO ENFRENTAR

SEUS PROBLEMAS ATUAIS E FUTUROS.

$T CRISE: MO DICRISE: MO ISTRITO feDERAi. ESTA MO FATO DE

CONVIVERMOS COM ESCASSEZ PERMANENTE. ^OMOS FRACOS NA

PRODUÇÃO DE: ALIMENTOS BÁSICOS E NRO CONTAMOS COM UM

PARQUE INDUSTRIAL- QUE á A BASE PARA ABSORÇÃO DE
~ /

DE-OBRA E GERAÇÃO DE RECEITA TRIBUTARIA,.



José Alberto/Geraldo

(Aroldo Satake)

26/09 9h50 0-11.1

ASSIM PRECISAMOS URGENTEMENTE DE UMA

POLÍTICA AGRÍCOLA QUE ESTIMULE A PRQDUCRQ, QUE

VALORIZE O TRABALHADOR E O PRODUTOR RURAL E DE UMA

POLÍTICA INDUSTRIAL QUE 6ERE EMPREGOS E RECEITA A

ALTURA DA DEMANDA DO PRESENTE E DO FUTURO.

REPITO, PRECISAMOS REFLETIR SOBRE ESSES

PROBLEMAS E NOS UNIRMOS EM BUSCA DAS SOLUÇÕES, TEMOS

UMA RESPONSABILIDADE PARA COM A NOSSA CIDADE E PARA

COM A POPULACRO QUE NOS ELEGEU. OU NRO SOMOS CAPAZES?

Sala das Sessões, 26 de setembro de 1991

MUITO OBRIGADO

pronunc.006/91
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O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Com a palavra o

Deputado Carlos Alberto.

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB. Pronuncia o seguinte

discurso) - Sr. Presidente, caros colegas, hoje, eu estou en

trando com ura projeto que dispõe sobre autorização legisla -

tiva para alterações nos Códigos de . . Gabaritos

de Edificações, o zoneamento e destinação das terras públi -

cas do distrito Federal, e dá outras providencias.

Ao sermos questionados por diferentes segmentos da

sociedade civil,, intensamente participantes, quanto às açftes

e atribuições do CAUMA, tal era a unanimidade das críticas,

que resolvemos desenvolver pesquisas que nos aprofundassem

no conhecimento cio assunto, antes de emitirmos a opini a'o que

o r a ex p l i c l t amos.,

O Conselho de Arquitetura, Urbanismo e Meio

A f n b i e n te f o i c r i a d o e m 19 61 c o m o ó r g & o v i n c u l a d o à.

F-1 r e-F e 3. t u r :?. do Distrito Federal com -s finalidade de opinar

tecnicamente e consultivamente sobre as questfo'es de

a r c j u i t e t u r a e u r ta a n i s m o , s e n d o -1 h e a <::: r e s c e n t a d a ,,

posteriormente., a atribuição de opinar, do mesmo modo, sobre

as questões ambientais e sobre o uso do solo rural,,
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Entretanto, os órgãos de poder direto ou delegado,

da administração pública são, como as pessoas -f i Bicas,

produto de suas circunstâncias e do ambiente? hi&tôrico™

geográ-f ico que sustenta a sociedade envolvente.

Assim, o CAUMA, após o advento dos regimes

militares, ocupou, por exação de direito e por omissão da

Comissão do Senado, o espaço do Poder Legislativo, assumindo

na prática -funçfóes» não concernentes com o momento

democrático em que vivemos nem com a existência desta Casa,

o Poder Legislativo do Distrito Federal,,

Hoje, o papel do CAUMA é questionado por toda a

sociedade civil organizada» Tanto as organizações da classe

trabalhadora como as da classe produtora, têm o CAUMA como

um órgão também legislador, que extrapola de suas -funções

legais, a serviço do Executivo e q u e a t e ri d e e x c l u s i v a m e n t e

a o s i n t e i- e s s e s d aquele p a d e r „

Ao buscarmoB a legislação que se desenvolveu ao

longo dos 30 anos da existência do Conselho,, enveredamos por

um cipoal de leis e decretos,, que d i-f i eu l tá sobremaneira a

caracterização efetiva das responsabilidades do CAUMA»

Ressalte-se ainda que as deliberações tomadas

coletivamente não tem qualquer prazo regimental para
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publicação no Diário 0-ficia.l, e deste modo as atas de
Já CAOMAj

reuniâoVfôWõ publicadas meses após as reunifóes, embora as

d e c i soes sejam prontamente i m p l ementadas,,

Quando eventualmente as decisões tomadas exigem

alterações em registros cartoriais., o Governador as homologa

através de decretos que n St o descrevem sequer o que está

sendo homologado.

A s s i m, a c: o m u n i d a d e s ó t o m a c o n h e c i m e n t o d a s

que s teses tratadas pelo C A UM A quando a imprensa as divulga ou

a p ó B s u a i m p l e m e n t a c a' o.

A l e i t u r a p a r a l e l a d a s a t r i b u :i. <; Ô e s r1 e g i m e n i:, a i s d o

CAUMA e das atribuições sobre? as quais a Câmara Legislativa

pode especialmente dispor nos condus ao seguinte quadro"

Cabe ao CAUMA, ao atuai'" na prática como órgSío

d e l i b e r a t i v o , o p i n a r , d e c i s o r i a m e n t e , s o b r es p l e n e j a m e n t c

urbano, arquitetônico, paisagístico, ecológico e ainda

disciplinar o uso e a ocupação do solo rural,

F. n t r e t a n t o , ca b e á C ã m a r a i.... e g i s l a t i v a d i s p o r s o b r e

os mesmos assuntos nos termos do Decreto Legislat ivo número
1NC-ÍS0S

01 em seu ar t igo 2o. ffffjf/fffiftff X I I , X I I I , Vi V e X V , ,

Ŝ/Ana Lúcia
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Deste modo, criou-se uma duplicidade de

competência, embora de» direito caiba precedência â Câmara

Legislativa, posto que a doutrinai,, a tradição e as leis

vigentes consagram o princípio de ascendência do Decreto

Legislativo sobre Regimento Interno de qualquer órgão.

E do nosso conhecimento que noventa por cento das

deliberações do CAUMA, têm como objeto o licenciamento de

construções e reformas, atividades estas, que se

circunscrevem ao âmbito da apl i cacà'o das normas, posturas e

l e i. s e x i s t e n t e s.,

Porém, nos causa a p r e n s ao quando ventos nas atas

publicadas, que o CAUMA no exercício de sua atividade tem

d e l i l;:j e r1 a d o c a l e t. i v a m e n t e s c:) b r e s m (..t d a n ç a d e 13 a b a r 11 o ,,

e x p a n s à' o de á r- e a s d e -f i n a l i d a d e e s p e c: í -F i c a ,, m u d anca d e

natureza do uso de áreas urbanas, e outras matérias cujo

teor as remeteria claramente a apreciação desta Casa que é o

poder competente para dispor sobre as mesmas,,

E x a m i n a n d o a c o m p o B i ç Si o regi m e n t a l d o C A U A , vê m o s
o.

ainda com aprensà'o que apenas 5 dos vinte membros tem sua

i n d i c: a ç à' o i n d e p e n d e n t e do c f -t e -f e do executivo.

Por este motivo, em termos reais, o Executivo ao

dispor do CAUMA como forc-lo deliberativo, se arma de poderes

para legislar, incompatíveis com o pleno exercício da
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democracia posto que podem ser direcionados ao sabor das

pretensfôes e desejos do eventual che-Fe do Executivo em

detrimento da comunidade e da harmonia e equal i2ação dos

poderes.

As comunidades das cidades satélites queixam-se

ainda, de que a vivência urbana dos c o n s e .'t h e i r o s v i n c u l a d a

•fortemente à conceituaç&o urbanística do Plano Piloto

•frutra, por desconhecimento, os anseios daquelas comunidades

c u j a s n e c e s s i d a d es e a s» p i r a ç Ô e s c u 11 u r- a i s , s ã' o h o ..i e

e s p e c i -f i c a s e d i f e r e n <::: i a d a s.

Quando os clamores e reclamos partem de segmentos

sociais tão diversos quanto os já eiencados no curso deste

pronunciamento é porque a f i x a ç: ã'o nos limites de a tua;; à'o do

CAUMA é consenso de toda a sociedade»

Claro que no âmbito da Lei Orgânica em elaboração,

estas quêstoes certamente serão resolvidas, já que em sua

•f o r m u laça o a c i" e d i t a m o s i r à p r- e v a l e c e r a d e m o c r a c ia e a

a -f i r m a ç ã o p I e n a d a c :i. d a d a n i a „

Entretanto, no hiato existente, entre o hoje a

promulgação da Lei Orgânica, cumpre nos encontrar uma forma

de ordenação transitória que coiba estas práticas, sustando

o arbítrio e trazendo para o âmbito desta Casa, as decisões

que afetam a comunidade brasil iense, da qual somos de dirito
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s»««5 Cínicos e

legislar. " "*' ™

Para «n.liw. CDncUli[)os D£,,0 projeto qu;
J..I.IW a questão <?

aprovação para o mesmo. ' " ' "'"'" n°Dres Pares» -

Caros colegas, esta questão do CAUMA, que to -

dos aqui têm acompanhado, torna-se hoje uma questão quase de sobera-

nia do Poder Legislativo. Trazemos um projeto de lei baseado no De -

creto Legislativo n- 01, baseado na Constituição que ira permitir

que definitivamente o povo do Distrito Federal assuma a soberania

sobre decisões tão importantes como as alterações dos códigos de edi_

~ xd>
ficaçoes, os gabaritos de edificações,^zoneamento e destinaçao das

terras públicas, inclusive ruraiSjdo Distrito Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Com a pala-

vra o Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador.)

S/CLARICE.
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O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Com a palavra

o Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Pronuncia o seguinte dis-

curso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, o meu pronunciamento de

hoje talvez possa até causar estranheza ao nosso ambiente de lutas

constantes. Gostaria de abrir um parêntese, nq/{ otuvo Parlamen-

tar r~nas idias em funço da Lei Orgnica e dizer algumas palavras

sobre dois segmentos de nossa comunidade.

O meu pronunciamento é intitulado :
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CLASSES POUCO LEMBRADAS.

Presidente,

Deputados,

Por incrível que pareça, duas classes são lembra-
£? , /

das, neste pais, na hora do desespero e da angustia:

- os militares, quando falta a segurança individual e

- os líderes religiosos (sacerdotes, pastores, mentores, etc), por

ocasião da "aproximação da morte".

/v
Passados esses momentos de apreensoaá&, os milita-

res voltam à condição de "peso-morto da sociedade" e os líderes ré

ligiosos a receberem as calúnias costumeiras, esquecidos seus fei-

tos em prol daqueles que os procuraram, apenas lembrados, de leve,

pelas instituições onde trabalham ou militam, presos à farda ou

aos princípios religiosos que assumiram de coração, passando ao fu

turo como meros "soldados da pátria" ou simples "servos de Deus".

De qualquer forma, neste vaivém da vida, necessita

mos frisar a todos que: .

- para ser um verdadeiro militar, não basta saber atirar ou ter um
, dizemg_sjL"pei to_ de aço" )' ĉojnp , dizemg_sjL"pei to_ de aço"

físico irvve jâvélTTrnãs também e preciso possuir a disciplina e res-

peitar a hierarquia, levando, muitas vezes, à idade de 25 anos rio

mínimo, sem contar com os inúmeros exercícios simulados ou reais,
\toC&—^

ocasiaoYque a liderança, a destreza, o destemer e outras qualida-

des começam a aparecer; e

- para ser um verdadeiro líder religioso, não basta acreditar em

Deus ou ter uma fé inabalável, mas também é preciso abdicar de seus
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objetivos em benefício de seu próximo, aceitando as ofensas sem

reagir, levando a esperança a todos, transformando a vida espiritu

ai da humanidade num local de obras do ̂ riador, custando, na maio-

ria das vezes, a própria existência.
v

Assim, em reforço às nossas posições, é bom lem-

brar das palavras do General George Smith Patton, quando pelo-bis-

,pn de-Me-B'0'i-Ra sobre "o segredo de suas vitórias"; respondeu: "zelo

muito pela vida de meus comandados, pois enquanto meu país pode fã

bricar quatro (4) jeeps por minuto, um combatente custa mais de

vinte (20) anos"; "prefiro abandonar um tanque, do que perder um

soldado".

Nos dias atuais, em nossa ftyaçao, parece que as ex-

periências do passado não serviram muito, porque nossos irmãos mi-

litares clamam por melhores salários, a fim de que possam assistir

a si e aos seus familiares, enquanto as instituições religiosas ĵ

sentem a dificuldade cruel na formação de novos líderes, assistin-
>l/m̂

do, tristemente, a diminuição de seus quadros, no momentoyque a nu

manidade passa por uma série de dissabores, precisando, talvez, maJs

de amparo espiritual do que material.

Por sua vez, embora sabendo que somos altamente sus

/ peitos pelas funções que desempenhamos, como humilde sacerdote e

como mero político comunitário nesta Casa, pedimos enearecidamente:

- aos poderes constituídos, que olhem com carinho para as reinvidi

cações salariais de nossos irmãos militares, lembrando que eles

têm hora para sair de casa, porém não sabem da hora do regresso ,

não podendo fazer greves, tendo a caserna como lar e a família co-

mo herança, não assumindo compromissospela imposição do dever; e

S / I V I
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$ às instituições religiosas, para que se esforcem na formação de

novos líderes religiosos, jamais perdendo as esperanças, pois "a

decadência começa com a perda do entusiasmo", e os percalços da vi-

da.̂  são sempre vencidos na fé ao Criador do Universo, que todos

nós devemos ter em qualquer momento de nossa existência.

Em suma, nosso pronunciamento objetivou transmitir
« > r

uma mensagem de incentivo aqueles que possuem uma só finalidade:

- os militares, manter a segurança dos outros, não se preocupando

com a própria; e

- os líderes religiosos, indicar)^ ao próximqik- os melhores caminhos

espirituais que conduzem a Deus, não temendo os próprios caminhos,

quase sempre espinhosos por natureza.

Afinal, essas "atam a ética e a fidelidade aos pró

prios pescoços, escrevendo-as nas tábuas de seus corações", mere-

cendo a nossa lembrança constante e o nosso reconhecimento pelos

serviços prestados à Pátria e a Deus.

Muito

Lido em,
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Padre JOnas

É zelar por1 aqueles que cuidam da nossa segurança^

uo V/>
feátria. t (euidaire incentivalraqincentivai aqueles que ajudam a luminosidade

interior- dos espíritos e que poderemos, talvez, e por certo trazer

a esta Casa e através desta Casa. aos nossos irmãos um pouco mais

de esperança para amar1 melhor1 aquilo que buscamos em comum.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Solicito ao

Deputado Benicio Tavares que assuma a Presidência.

(Assume a Presidência o Deputado Benicio Tavares) -

O SR. PRESIDENTE (Benicio Tavares) - Com a palavra

o Deputado José Ornellas.

O SR. JOSÉ ORNELLAS (PL. Sem revisão do orador) - Pro-

nuncia o seguinte discurso:
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Pronunciamento do Sr. Deputado

José OrneiIas - PL, na Sessão do

dia /09/91.

Sr. Presidente,

Srs. Deputados,

A mais antiga Vila do Distrito Federal, a Metropoli-

tana, estará completando 35 anos no próximo dia 27. Associando-me aos

efusivos cumprimentes de toda comunidade candanga, cabe aqui o meu

registro pela importância da data.

Criada bem antes do inicio dos trabalhos da constru-

ção de Brasília, para abrigar os "candangos" que aqui chegaram para
A

trabalhar nos canteiros de obras da cidade, a Metropolitana recebeu

da minha parte, enquanto Governador do Distrito Federal, atenção mui^

to especial. Minha preocupação^naquela ocasiãojera tentar resolver o

crucial problema habitacional da população, sem ferir o meio ambien-

te. Assim, decidi pela fixação da população no próprio local, man-

tendo as características da paisagem urbana.

O ponto de partida foi conhecer o perfil da população,

mediante um levantamento sõcio-econômico. Constatou-se que ali mora-

vam 371 famílias, num total de 1715 pessoas, que se agrupavam em 269

barracos de madeira.

Quase 50% dos chefes de família eram funcionários per_

tencentes aos quadros do GDF e da União. O restante trabalhava na i-

niciativa privada.

Na elaboração do projeto habitacional, houve também a

preocupação com a forma e ocupação do espaço. Foi feito um levanta-

mento topográfico minu/cioso das habitações, da vegetação, do sis-

tema viário, dcs serviços e dos locais que mereciam ser preservados,

tais como, a Igrejinha, a Praça Central, o campo de futebol (o anti-

go Defele). Só então^ tive condições de realizar o assentamento popu-

lacional da Metropolitana.



Aya/Alzira 26/09 10:10 (José Ornellas) 0/15/4-
CÁMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

O planejamento urbano consistiu de projeto geométrico
planimétrico, altimetria do sistema viário e projeto de drenagem plu

vial, cuja aprovação obtive junto ao Conselho de Arquitetura e Ur-
banismo, oficializado pelo decreto no 7533/83 de 06/JUNHO/83.

Foram criados 572 lotes, dos quais 563 destinaram-se
v
a habitação das famílias do local e de outras, dispersas pela redon-

c.Aí*«A»v &
deza. G-r-ioa-se também lotes pera equipamentos comunitários/ tais co-

mo, escola-classe, posto de saüde, centro social, jardim de infância,
creche, correio, posto da Telebrasília. Criou-se também o espaço da
Igreja, ponto de encontro da comunidade local, anexando-se a área
da praça, totalmente arborizada, lá existente até os dias de hoje.

O campo de futebol bem como todo setor arborizado, foi
mantido como área pública de preservação, perfazendo <ta& mais de 50%

do total do assentamento. ./- 0->
$•*/ tPsEste registro tem, alem do objetivo deucongratularxa-

quela população pioneira, o de manter viva a historia das pessoas e
do próprio acampamento que, juntas, fazem parte da memória de Brasí-
lia.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Convido o De-

putado José Ornellas a assumir a Presidência.

(Assume a Presidência o Deputado José Ornellas.)

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Com a palavra a

Deputada Lúcia Carvalho.

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora.)-

Sr. Presidente, companheiros Parlamentares, estordando entrada

na Casa de um requerimento para que seja realizadc^uma fiscaliza-

ção junto ao Governo do Distrito Federal, sobre a compra de obje-

tos de porcelana, no total de dezessete milhões, trezentos e cin-

qüenta e seis mil, quinhentos e trinta cruzeiros. Esta solicita-

„ j * - ̂  «ü j * -
cão tFTO.<]ffgr5érmn c i a^nod i a 21 no J.ornar\Globjpi/"Roriz gasta trino ' f
tá milhões para decorar Palácio". Nesfca matéria}? coloca-se
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gastçjs^em materiais de porcelana e tapetes persas. 'We-s-, / q f o. 'We-s-, /qf

demosVmuita importância a matéria do jornal, masi no dia se-si

guintel chegou ate 'Q-3«e-u/ gabinete copia, em papel timbrado do GDF;

da compra desses materiais:

otinho de porcelana da China, sculo XVI, um milho

seiscentos e vinte e dois, quatrocentos e sessenta/̂ 'a unidade.

r -zemos uma anal i HftrHfí amos

deixar essa compra sem que ~n1 1 ri ti~~rmn-

calizaçao. forque,—íinnhnrnnt.,. ijpn, estamos vivendo num periodo em

que a maioria dos traba-

lhadores deu jusneee^ quarenta e dois mil cruzei-

ros. N€T&-,—cntao-,^1iivemos o cuidado de fazer uma avaliação do que

poderia significar o que foi gasto nesses materiais su

é r fólios.per
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&cho^qu<No sofl^ contra a arte- âtchc/que tapetes persas ,

porcelanas chinesas antigas são muito importantes/serem

^v - •guardados, mas não compradorparaVresidencia ou para o Palácio

eeulidu du adorna momento -o Governo do Diotrilu Federal,

queVálega ter dificuldades para saldar dividas com os trabalha-

' Ws^ P!£>dores na área trabalhista,>xgreve/>em curso, que não recebem aqui-

P rtem direito, enfim ,i/-areas como a Samam-loque

baia que precisam de melhorias na infra-estrutura, -̂  todos os

assentamentos que foram feitos.

Portanto, fti-e precisamos ter.sim bastante

critério no/) gasto^publicofc r

y i
Esse requerimento^/estdfc/ entrando via Comissão <fJS"

da Ordem Econômica, que tem também a tarefa de fiscalização;

de acordo com 0/7 artigq)>182 , incisos,^ e ̂ ,/i83,-Ŝ -j — arllgo — 20 e
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do Regimento Interno, dlssim comoífa Constituição Federal

nos seus artigos 70 e 71.

Gostaría^de dizer aos companheiros que os gastos de

trinta milhões eqüivalem a 714 salários mínimos, e-qtntvgtteffl a 327

salários de professores de nivel l, padrão l,445 salários de ni-

vel básico dos auxiliares do ensino do O calar-ioa para

S/ Lúcia
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a,
doa oalarioo para os iniciantes da rea de saúde da

Fundação Hospitalar do Distrito Federal. Sntão , • fizemos uma compara

çao do que es$jes potinhos e jS^~ tapetes persas poderiam significar

para uma pacela dos trabalhadores do Distrito Federal ̂ o que pode-

N v/ r ^—~—~'

ríaiíKlgj., também, cremoaráf em obras, -mâ̂ 2̂5̂ fifê K?!̂ p<®í?r̂ Bt'̂ ( Comis-

~ ' 1 . t n* wsão de Economia poderá fazer esne levantamento. Gostaria' de ler v^Pos

companheiros a justificativa que nos levou a apresentar este proje-

to.

"Através de denúncia devidamente documentada e enviada

ao nosso gabinete, tomamos conhecimento das notas de recebimento de

nes 002505, 001506, 001507 e 001508 ;da Secretaria de Administração,

Coordenação do Sistema de Material, no valor total de dezessete nu

Ihões, trezentos e cinqüenta mil, seiscentos e trinta cruzeiros,re-

ferentes a vasos e pratos de cerâmica chinesa do século XVI, porta-
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incenses, potinhos em porcelana, bules de pratc^ inglesep, jarros de

procelana, etc. Dentre essas preciosidades, que variam de cento e

cinco mil e seiscentos cruzeiros d@""uma travessa em porcelana, me-

dindo 18 x 12 cm,a um milhão seiscentos e vinte e dois, quatrocen

tos e sessenta mil cruzeiros,Mma cerâmica chinesa do século XVI,

encontramos, também, um vaso de porcelana chinesa no valor de nove-

centos e cinqüenta mil e quatrocentos cruzeiros, dois potinhos de

porcelana medindo 13 cm, de oitocentos e sessenta e oito mil e du-

zentos e quatorze cruzeiros. Em um pais onde o salário minimo e de

quarenta e dois mil cruzeiros, numa cidade onde varias categorias,

como profissionais de saúde, professores, auxiliares de ensino, ex-

tensionistas e outros fazem greve e tem os seus pleitos recusados

pela inexistência de recursos, estranha-nos compra tão vultosa com

objetos que, decididamente, não são de primeira, nem de segunda,nem
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de terceira necessidade. Ao contrario, são o supra-sumo do superfu-

f ** , , , o,
Io. (Segundo denuncia publicada no "O Globo1' de 21/9/91, fla menção de

um montante de trinta milhões de cruzeiros gastos; o restante teria

sido com tapetes persas e todos os materiais destinados a residen-

cia oficial. Tão logo consigilajmos a documentação restante ,/xslra

r A Constituição, por analogia.e p-e-lt) Regimento Interno,

assegura'- a Câmara Legislativa o direito de fiscalizar os atos da

Administração Direta e Indireta, quanto a legalidade, legitimidade

e economicidade. 'Valhcr=ft-7^pis, desse direito e fiscalizemos es-

fòe ato que na atual conjuntura, no momemto de arrocho em que se

encontra o Pais e o Distrito Federal, e de moralidade duvidosa."

O'

Em anexo ao que vetr passar^ à Mesa, temos as notas fis-

cais e toda a citação regimental desse projeto.

Querô^dizer aos companheiros que tejntffò» certezapque
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trinta milhões para um orçamento vultoso pode^significar pouco, mas

trinta milhões para uma creche, para uma assistência ao idosoy signi^

fica- muita coisa que poderia ser comprada e evitada. Portanto, acho

que temos responsabilidade. ; neste momento,

~ / rpr
sensacionalista, mas não poderia' deixar

essa denúncia sem que tivéssemos a apuração dela. Gostaríav inclusi

vê, de solicitar que o próprio GDF ressarcisse estoes valores, porque

achamos que não basta, apenas, condenar uma atitude dessafe, É preci-

so que aquele que faz o ordenamento das despesas não o faça em bene

fício próprio. Portanto,-4iícja^)qu e i§pa atitude desta Casanao^-

conhecimento, fazer a denúncia, mas, mais do que isto, £ cobrar

que os cofres públicos sejam ressarcidos dessa despesa indevida

momento de crise em que vivemos.
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0 SR. AGNELO QUEIROZ -- Sr. Presidente, dese

jo fazer uma comunicação de liderança.

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Sinto muito/nobre

Deputado, mas o periodo destinado as comunicações de liderança já

se esgotou.

O SR. PADRE JONAS (-PDQ). .jnQ.ni.n.̂ 4-— _ q-r*^L"€Hi^À.\J J. )"** — OI.

Presidente
<x tf

SEGUE HERMIONE.
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O SR. PRESIDENTE( José Ornellas)- Concedo a palavra

ao Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador)- Sr.

Presidente, eu gostaria de r r l r ml i r ir jn i j jnr i | r mnmir.n+iQi, que. em

qualquer momento, de acordo com o Regimento, pode haver um co-

municado de liderança.

Então, solicitaria a benevolência da aplicabilidade

dessa norma, para que o nobre companheiro Agnelo Queiroz pudes-

se usar da palavra, como lider do seu partido.
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O SR. PRESIDENTE (José Ornellas)- Concedo a palavra

ao Deputado Agnelo Queiroz.

O SR. AGNELO QUEIROZ (PC do B. Sem revisão do orador)-

Agradeço a intervenção do Padre Jonas.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados^ (g-ostaria de, em

nome do PC do B, solidarizar-me com encaminhamento do requerimen-

to da Deputada Lúcia Carvalho, no sentido de que esta Casa apurai.

e cumpra uma das funções.que considero da maior importância do Le-

gislativo, que e exercer, rigorosamente, o mecanismo da fiscaliza-

ção. Acho que não podemos deixar passar /de forma-1.

que o erário publico lesado r, num momento de

grande dificuldades |»que estamos passando, estamos vendo o patri-

mônio do Distrito Federal ser destruído, .g e ri da., c n t r c gn r , , _> e esta-

mos endividados brutalmente, roao sei o que será do Distrito
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Federal daqui a quatro anos, e além do maiscompra v í isso

pago por essa verba que esta no Gabinete do Governador7V5omprã

de tapetes persas, porcelanas do século taluUvv k&Vier dizer, -as:

s
Ji\

opjirissoyuma agressão violenta e-èfrtjzá esta Casa. Que compre is-

!f C Cso); acho ate importante, mas que compre] com seus próprios recur-

dinheiro da nossa populaço, comsós. N o p o d e adquirir

o dinheiro publico. Acho quo $ Gamara deve ser rigorosa

Sr. Presi^dente, gostaria de aproveitar só mais um minuto

aqui e entregar a Mesal/ não vou ler a justificativa, por causa do

tempo \f "T̂ ŜHô um projeto que estamos apresentando e que considero da

Vámaior importância, Sr. Presidente, verdade e uma tentati-

va.no âmbito do Distrito Federal de regulamentar uma úxpO3iij,aA

qsie -tem pá Constituição Federal, que diz respeito a possibilida-

de d^ nossa população ter acesso aos arquivos extintos do Depar-
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tamento da Ordem Política e Social, o famigerado DOPS, vincu-

lado à Secretaria de Segurança Publica do Distrito Federal.

sse projeto gew fica assegurado a qualquer cidadão, interes-

sado ao acesso dos arquivos do referido Departamento de Ordem

Política e Social-DOPS, para fim de pesquisa, investigação, es-

clarecimento dá, situação de interesse pessoal. O DOPS sempre

foi um instrumento de perseguição brutal^ pão is*ea ler/a justi-

ficativa, mas gostaria que fosse incluído nas notas taquigraficas^

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Joséfornellas)- Concedo a palavra ao

Deputado Manoel Andrade^, -aonão vou passar a Oídüiir Qu Dia-.

O SR. MANOEL ANDRADE (PTR. Sem revisão do orador)- Sr,

Presidente, Sras. e Srs. Deputados^ -tacompanhei atentamente as de-

clarações da Deputada que me antecedeu/ í gostaria de ter em mãos

esses dados para averiguar e me posicionar a respeito da matéria.

quero dizer també/i Sr. Presidente ]/Srs. Deputados,Mas

estamos , parece/f trabalhando com dois pesos e duas medidas.

Os jornais de hoje trazem farta reportagem a respeito

da TCB . Gostaria que a Deputada que fez o levantamento, que achei

oportuno, também dissesse alguma coisa a respeito do que aconteceu

e está acontecendo com a TCB, pois o Tribunal, ontem,

,--— \
/X"s/Marleríí

/
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a respeito do que aconteceu e que está"

t]_nando o ...Tribunal ;—ontem.,, já deu ganho de causa, evitando que aquela em-

~ fJ
presa pagasse l bilhão de cruzeiros a mais. Então, estão começando a clare-

ar as coisas/para o povo e para nós tomarmos conhecimento.

De maneira/ quet suakon? para a coisa continuar a ser certa.,-—e- quero
-T" /

conhecer o teor, a procedência, a origem, a data da emissão dessas notas,

o paradeiro dos objetos adquiridos, mas também quero que tomJypm. apresentejbU

aqui, os motivos que levaram segmentos partidários a tentar acabar, des-

truir com a TCB.

Gostaria que essas pessoas fizessem uma leitura apurada dos jornais

de hoje, e mostrar à sociedade que existe um rabo muito grande fazendo

poeira nesta cidade. E as pessoas não estão sentido, não estão pegando.

~ "~~*^s^~" ~Não quero justificar uma coisa com a outra, queremos apurar. Masyapuraçao

tem que ser bilateral.

Uanioo» c (gostaria, aqui, dej/socorreriss*- Iftp Presidente da Comissão

Parlamentar de Inquérito pafa\}também se pronunciada respeito do que con-

seguiu encontrar,até agora,no caso TCB. Parece-me que a coisa, agora, está

começando a ser clareada, quando o próprio Tribunal, por unanimidade, dá

<->x

causa à TCB.
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Imagine se o Governo não tivesse se manifestado, quantos e quantos

bilhões de cruzeiros não seriam desviados do Estado para Â̂ l/OVvtV

P ,̂interesses ••$&• escusos? s&erwâ , preocupo muito com isso. Então, precisamos

também mostrar isso à sociedade. Falou-se, aqui, talvez, em 17 milhões,
i

"^ ~ rmas está/Talando, agora, em l bilhão concretamente, gamais outros valores

_̂ (/XA/AMÍA ̂  \&̂ y
que teremos que apurar.|J8Lste/>produto|»é capaz queYencontremos ainda, mas

o dinheiro ia sumir na fumaça, em bolsos que não podemos nem imaginar, »e-

s de imaginar.

Sr. Presidente, muito obrigado!
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(v a b i n e t: e D e P u t a d o A G N EI... O O U EIR O Z

PROJETO DE LEI

"Dispõe sobre o acesso ao arquivo do
extinto Departamento de Ordem Poli™
ca e Social - DOPS da Secretaria de
Segurança Pública e dá outras pro-
vi d ên c ias".

A Câmara Legislativa do Distrito Federal

Decret a

A r t . i °. . F i c a a s s e g u r a d o a q u a l q u e r c i dada o
i n t e r e s s a d o., o a c e s s o a o s a r q u i v o s d o e x t i n t o D e P a r t a m e n t o d e
O r d e m P ol i t i c a e S o c i a l (D O P S), para f i n s d e P e s q u i s a,
investigarão ou. esclarecimentos de situações de interesse
pessoal;

Parágrafo primeiro - A Secretaria de Segurança Pública do
Distrito Federal destinará uma sala especial e os meios
necessários à consulta prevista no caput deste artigo;

P a r á g r a f o s e g u n d o ••- P a r a o s o b j e t i v o s p r e v i s t o s n e s t a I... e i
exigir-se-á apenas a carteira de ident i ficação do interessado.

Art. SS , Esta Lei entra em vigor na data de sua
puta l i c a«: a o .

Art. 3S . Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões de setembro de l99i.

fjn/̂ v̂
AGMEI...Q QUEIROZ A

\
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Gabinete Deputado AGNELO QUEIROZ

JUSTIFICATIVA

tiveram suas
Informações",
simples fato
obscurant ismo
tenebrosas décadas.

Milhares de brasileiros, por longo período,
vidas bisbilhotadas pela chamada "Comunidade de
auxiliados por alcaguetes do pior caráter, pelo
de se oporem à opressão, à brutalidade e ao
que submergiu a nação brasileira por mais de duas

Cidadãos ilustres, democratas sinceros, a exemplo
de Juscelino Kubstichek, Miguel Arraes, Waldir Pires, Caetano
Velos o, Ch i c o Bu a r q u e, Os car Ni ema ye r, Leonel B r i z olá, J o a o
A m a H o n a s e t a n t: o s o u t r o s , f o r a m s u b m e tido s a t o d a s o r t e d e
difamações, espionagem permanente e ações ilegais, durante o
P e r í o d o i n s e P u 11 o d e R e g i m e m i l i t a r .

O u 11" o s b r a s i l e i r o s, n a o m e n o s i l u s t r e s , f o r a m
eliminados fisicamente, torturados, "desaparecidos", atirados ao
mar, "suicidas", "enlouquecidos", eletrocutados ou simplesmente
cortadas as cabeças, a exemplo do ocorrido no Vale do Araguaia.

O Cemitério de Perus e sua Vala Clandestina em São
Paulo e a descoberta de
contendo corpos de presos
da face oculta dos porões
ainda, grande esperança
P r o c u r a m s e u s 'P i l h o s p a r a

novo cemitério clandestino em Goiás,
políticos desaparecidos, retira o capuz
da exceção e suas vergastas, trazendo,
de familiares dos "desaparecidos" que
oferecer-lhes sepultamento digno.

A c i iri a d e t u d o, o s mortos da d i t a d u rã de n u n c :i. a m ,
c o m o s e e s t í v e s B em vivo <•;, a b a r b a r i d a c! e do s c r i m es p r a t i c a d o s
sobre os cidadãos que ousavam fazer oposição após o golpe de íS
de abril de i964.

Qs sobreviventes, muitos consagrados pelo voto
popular na governança de Estados, Municípios e no Parlamento,
procuram, embasados na Constituição Federal de Í988, informações
sobre as informações ( muitas delas ridículas) que a tal
"Comunidade de Informações" registrava em arquivos secretos do
famigerado DOPS.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete Deputado AONELO QUEIROZ

Recentemente o Governador do Paraná, Roberto
Requiao, determinou a abertura dos arquivos do DOPS. Isto
facilitou a Comissão de Familiares de Mortos e desaparecidos
Políticos encontrar provas de Í6 desaparecidos políticos mortos
no período ditatorial.

Resguardando dispositivo constitucional que
assegura o amplo acesso à informação, a presente proposição vem
contribuir com o esclarecimento de informações retidas nos
arquivos militares do Distrito Federal, possibilitando a qualquer
cidadão brasiliense ou candango conhecer as anotações oficiais
que tanto sofrimento causaram a milhares de brasileiros, do
Brasil de samba e pandeiro de Ari E^arroso.
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O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Com a palavra o Deputado Wasny

de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente,

&®& pedimos a palavra, não para responder ao Deputado que nos antecedeu,

mas para trazer,, âspues* a esta Casa, o conhecimento do evento ocorrido no

dia 12 e 14 de setembro de 1991.

Trago, aqui, a carta de Tambaú, assim denominada, fruto da discus-

são que aconteceu, ali, em João Pessoa.

CARTA DE TAMBAd

Nós, evangélicos de várias denominações e orientações p o l í -
ticas, representados por cerca de 300 p a r t i c ipantes, oriundos de o i t o
unidades da Federação, reunidos de Í2 a .1.4 de setembro de í99i, em

Tambaú, João Pessoa, Paraíba, no 18 ENCONTRO NORDESTINO DE EVANGÉLICOS

POLÍTICOS •••• 18 ENEP - sob o lema "Vós sois o sal da terra e a luz do
mundo", nos reunimos para a comunhão fraternal, a troca de informações
ei a busca de orientação de Deus para a r e a l i d a d e nacional e o presente
momento que v i v e a Igreja,.

Durante a programação nos dedicamos ao estudo da É t i c a Polí-

t i c a , da Presença Evangélica na V i d a P o l í t i c a B r a s i l e i r a , das Poten--

c i a i idades P o l í t i c a s dos Evangélcos na América Latina, do Poder Polí-

t i c o e E s p i r i t u a l i d a d e Pessoal e das Questões Sóc i o-Econom i c as do Nor
deste, e, especificamente, a a v a l i a ç ã o cia p a r t i c i p a ç ã o dos evangélicos

nas seguintes áreass c o m u n i t á r i a , s i n d i c a l , e s t u d a n t i l e p a r t i d á r i a . .

Reconhecemos que, atualmente no B r a s i l , somos centenas de

evangélicos atuando sob diversas formas e em diversas áreas, nas esfe-

ras do poder c o n s t i t u í d o ~ l e g i s l a t i v o , executivo, j u d i c i á r i o -• ou,
a i nda, nas at i v i dades comun i t ar i a, estudant i l e si nd i cal, ocupando
.gradativa e crescentemente estes espaços.

Este fato animador.
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Este fato animador, entretanto, gera, concomitantemente, a
responsabilidade do indivíduo em duas dimensfíes fundamentais! com
Deus, que nos tem chamado para um relacionamento comprometido com o
amor, a justiça e a verdade e, com o próximo, inserido num contexto dei
profunda cr i se e s p i r i tual, moral, soe i ai , econõm i ca e pol ít i ca..

Cremos que o nosso Deus tem resposta para todas as crises
humanas e tem interesse em intervir,, O canal primordial para a Sua
ação somos nós,que confessamos ser Beu povo,,

Reconhecemos^ com clareza, que o espaço poli'tico é o exerci--
cio da cidadania e não apenas a prática eleitoral partidária, ê  que
queremos nos equipar, como povo de Deus, para que sejamos evangélicos
RO l i't i c: os e não políticos evangélicos, ou seja, servos do bem-estar da
comunidade em geral e não instrumentos cie vantagens egoísticas pés-
soais, ou da própria comunidade de fé»

Reconhecemos, out ross i m, que yapesar das d i ferenças denom i na-
cionais, teológicas, ideológicas e partidárias, o povo evangélico deve
fomentar as manifestações de sua unidade, através do respeito mútuo,
da troca de idéias e experiências, procurando descobrir caminhos con-
vergentes possíveis, objetivando a promoção humana e a transformação
social, baseada nos valores do reino de Deus.

Nesse espírito, conclamamos a comunidade evangélica nordes-
t i n a a envidar todos os esforços para que a boa exper i ênc i a .v i venc: i ada
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ífvfe es<jre Encontro,seja colocada em prática na sua vivência cot i™
diana.

Cremos, firmemente, que o J| ENCONTRO NORDESTINO DE EVANGÉ-
LICOS POLÍTICOS se constituiu num marco referencial da caminhada do
povo de Deus,exortado claramente pelo Senhor Jesus Cristo a ser "sal
da terra e luz do mundo",.

Os participantes do J.$ ENEP manifestam o seu desejo de que
es£e Encontro, por mais importante que tenha sido, não se resuma a um
evento, masy seja o i n í c i o de um processo permanente e fecundo.

Porjisso, decidimos convocar a comunidade evangélica nordes-
tina para se fazer presente no II ENEP que será realizado no mesmo lo-
cal, em maio de .1.992, confiados em Deus, o Senhor da história, que ou-
ve o clamar do Seu povo e que rios acompanhará na concretização da ta-
refa histórica aqui proposta de encarar as manifestações essenciais de
Seu reino entre os homens»

Tambaú, JoSo Pessoa, Paraíba, í4 de setembro de i.99í •
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Roure

Que

Fiz questão de ler esta carta, Sr. Presidente, por

documento histórico assinado por «n» grupo bastante

expressivo <jcomo t -ambm

s Y p s eventos /6ue

wer*' uma satisfaço a esta Ca-

estamo/envolvido fora da Cidade do

ÊrDistrito Federal* qwe breio \taas também $ um mecanismo de rela-

tório, informação do que f azemoSv quando estamos em viagem

imfetiefo T)o nosso mandato.

——•——..

Muito Obrigado.'

0 SR. PRESIDENTE (José Ornellas) -

ÊfFíSF-BTTr
r^\r-Ha expediente sobre a^esaA^olicito ao Sr. Secreta-

rio istue faça a leitura.»*

( O Sr. Secretário procede à leitura do seguinte:)
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1ARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

0-19/4

/91REQUERIMENTO:

AUTOR: Deputado Manoel Andrade

PARTIDO: PTR - Partido Trabalhista Renovador

ASSUNTO: Convocação de Sessão Extraordinária.

Excelentíssimo Senhor Presidente da câmara legislativa do Distrito Fe_

deral.

Requeiro a Vossa Exceljfcencia, com apoiamento dos Senho_

rés Deputados e nos termos do artigo»67j§ l^^do Regimento Interno da

câmara legislativa, cçae seja convocada uma /Sessão .-Extraordinária para

o dia 3&,09.91 , logo ern seguida a^essão Ordinária, para apreciar o

Projeto de Lei ne 198, de 1991, oriundo de Mensagem do Poder Execut_i
•v f^-e^SH^A- e- «ájL / , ,

vo que "Autoriza a fiectef Exoctrbivo c/ abri r créditos adicionais ate o

limite de Cr$ 5.923.014.000,00 (cinco bilhões, novecentos e vinte e

três milhões e quatorze mil cruzeiros).

J U S T I F I C A Ç Ã O

Justifica-se a urgência da matéria por tratar-se de

prementes despesas como: pagamento com impressão de Diário Oficial do

Distrito Federal, pagamento de pessoal da recém criada Secretaria de

Articulação para o desenvolvimento do Entomo-r^bem como para o pés

soai de manutenção, vigilância e conservação dei unidades orçamenta

rias. Como se vê, a importância da matéria se spbreleva por si só,tan

to que o «enhor Governador, ao encam/nhá-la a e/sta apgusta £asa, soli^

«^tramitação urgente/VAa s/ua apreciac

ANDRADE
o Governo
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE DO DEPUTADO TADEU RORIZ

/91.

19/5

AUTOR: DEPUTADO TADEU RORIZ

PARTIDO: P.S.C.

ASSUNTO: Solicita informações a/Presidente da Companhia de

Eletricidade de Brasília, sobre o não atendimento a uma pe-

quena comunidade do Setor de Chácaras da Vargem Bonita.

Nos termos do arti«gp' 107 do Regimento Interno dejj

tá casa, requeiro de V.Sá. informações sobre os impedimen-

tos existentes para que a CEB possa ligar a energia no Se-

tor de Chácaras da Vargem Bonita, próximo à Quadra 9 SMPW,

já que os próprios moradores tomaram a iniciativa de adqui

rir e colocar à disposição da Companhia postes, fiação e

transformador.

JUSTIFICATIVA

Os chacareiros da Vargem Bonita, localizados pró-

ximo à Quadra 9 do SMPW, aguardam rhá muitos anos^os bene-

ficios da energia que chegou jfcas redondezas, deixando, en-

tretanto, de favorecer^ algumas famílias, antigas morado-

ras do local. Na expectativa de superar as dificuldades da

CEB, a comunidade adquiriu, com recursos próprios, a fia-

ção.os postes e o transformador. Mesmo assim,não consegui-

ram ser atendidos.

Sala das Sessões, 25 de setembro de 1991.

RORIZ
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PROJETO DE LEI, NQ DE 1991.

( Do Sr. EURlPEDES CAMARGO )

"Dispõe sobre a seleção, coleta e

destino dos resíduos gerados por esta-

belecimentos de serviços de saüde".

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art lo - Os resíduos gerados por estabelecimentos de saúde

serão separados, acondicionados e transportados para as usinas do

reciclagem ou aterro sanitário, conforme o destino dado na triagem.

Art 2° - São considerados estabelecimentos de serviços de
saúde:

a) hospitais;

b) clínicas médicas, odontolõgicas e veterinárias;

c) ambulatórios;

d) centros de saüde;

e) laboratórios de análises clínicas;

f) laboratórios anátomo-patolõgicos;

g) farmácias e drogarias.

Art 3Q - O Governo do Distrito Federal proporcionará aos es_

tabelecimentos de serviço de saüde um serviço especial de coleta,

sendo a seleção e o acondicionamento de responsabilidade dos estabe-

lecimentos .

Art 4o - Os materiais deverão ser selecionados e acondicio-

nados diferenciadamente, destinando-se â reciclagem quando passíveis
de reaproveitamento.

Art 5Q - Os materiais infecto-contagiosos gerados pelos es-

tabelecimentos de serviços de saüde terão de ser, obrigatoriamente,

autoclavados.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

REQUERIMENTO NQ /91

(DO SR. WASNY DE ROURE)

Solicita regime de urgência para

Projeto de Lei n° 111/91.

Senhor Presidente:

Solicito a V.Exa. que, ouvido o Jjlenário, tenha trami-

tação em regime de urgência o Projeto de Lei ns 111/91, oriundo do

Executivo, que dispõe sobre produção, armazenamento, comercializa -

cão, transporte, consumo, uso, controle, inspeção, fiscalização e

destino final de agrotõxicos, seus componentes e afins no Distrito

Federal e dá outras providências.

JUSTIFICAÇÃO

Com a proximidade da implantação da nova safra .torna-se

urgente a discussão do presente Projeto de Lei, considerando que
afetará os produtores rurais nos seus processos decisõrios tanto de

ûx̂ ítÂ íTô ^
natureza tecnológica ̂ om&^Se natureza econômica.

Sala das Sessões, 24 de setembro de 1991.

Deputado WASNY DE ROURE

Partido dos Trabalhadores
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C Â M A R A L E G I S L A T I V A D O D I S T R I T O F E D E R A L
Deputado Cláudio Monteiro -Gab. n^ lü- PDT/347.4471

PROJETO DE LEI NQ

( DEPUTADO CLÁUDIO MONTEIRO)

( DEPUTADO BENICIO TAVARES )

DISPÕE SOBRE A DESAFETAÇAO DE BENS

DE USO COMUM DO POVO E DA OUTRAS

PROVIDENCIAS.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

D E C R E T A

Art. l Q - Ficam desafetados de sua primitiva destinei

cão,passando à categoria de bens dominiais,áreas públicas cont_i

guas às áreas denom^nada-s setor de comércio local sul, localiza,

das nas chamadas ruas de comércio local das entre/quadras sul

(SCLS-RA-I),com extensão de até 08(oito) metros de comprimento

frontais,obedecendo a largura inicial do lote,respeitando l(um)

metro de calçada,limite entre a área verde e a construção.

Parágrafo Onico - E a Secretaria de Desenvolvimento

Urbano/s incumbida de estudar o melhor partido arquitetônico,quari

do os acréscimos ocorrerem na largura do lote de esquina de qua

dra,de modo que a desafetação dessas áreas,com a conseqüente e

dificação,não venha a impedir o livre trânsito de pedestres.

Art. 2Q - A Companhia Imobiliária de Brasília -

TERRACAP , fica autorizada a vender diretamente aos proprietári. ĴÍ"
&
os lindeiros , a preço de mercado , as áreas desafetadas nos

termos desta Lei.

KncK: SÁ l N ü<l<J16-Paraue fíural Norte -Cen.: 7O«,O86



O SR PRESIDENTE (José Ornellas) -MSolicito ao Sr.
'L — >

Secretário à proceder\^leitura do agjTltem^da Ordem do Dia,

(O Sr. Secretário procede a leitura do seguinte:)

Item l *• Discussão e votação, em primeiro turno, em

regime de urgen(i|cá, do Projeto de Lei n$ 092 de 1991 que autoriza

o Poder Executivo a instalar e operacionalizar uma rede de abate -

douros ^públicos e dá outras providênicas.

S/Autor: Deputado/ Edimar Pireneus e Rose Mary Miranda.

J <-/
Relatoi^s: Deputado/Geraldo Magela, Deputado- Aroldo

Satake e Euripedes Camargo.

O SR PRESIDENTE (José Ornellas) - Embiscussão.

Com a palavra o Deputado Geraldo Magela, Relator da

Comissão de Constituição e Justiça.
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O SR GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador) -

( Ço*fÜ̂ ^̂
Sr. Presidente, o pareceW$féste (projeto foi aprovado em reunião da

Comissão de Constituição e Justiça ontem da qual não pude participar,

ÉS^WfcJu,! . o^O^^n^A^ ,
o-hp. J n

. <$

foi designado outro jelator^Cque .as-sumiu-; por parte quase

^nosso parecer.>^g»»-ja fl» aprovadc^^aartanto o relator •

fl ,QAT> r, Pl^nr^jn Mnp +-ra i rn , -•
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O SR PRESIDENTE (José Ornellas) - £8acejlj£ a palavra

b Deputado Cláudio Monteiro.

•ouroo).

O SR CLÁUDIO MONTEIRO (PDT.

_ S.

- TUMJ-I/S C

"
A~
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ttIVA DO DISTRITO FEDERAL

PARECER NQ /91

0/20.4

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

sobre o Projeto de Lei nQ 092, que"Au

toriza o Poder Executivo a instalar e

operacionalizar uma rede de abatedou-

ros püblicos e dá outras providências"

Relator: Deputado

I - RELATÓRIO

Os nobres Parlamentares Edimar Pirineus e Rose Ma-

ry Miranda apresentairuconjuntamente^lfei Projeto de Lei autorizando

o Poder Executivo, através da Secretaria de Agricultura e Produ-

ção Xflnstalar e operacionalizar abatedouros públicos, destinado ̂

ao abate de grande e médios animais.

Fica estabelecido.no Projeto, que os abatedouros

a A

egiões /administrativas de Brazlândia,

Ceilandia, Gama, Planaltina e Paranoá, d<a3̂ en-do ser- Jí. administrados

pelas respectivas ̂ administrações Regionais , Uk supervisionados pe-

la Secretaria de Agricultura e Produção.

Também^ fica definido que o abate somente será rea

lizado mediante comprovação de propriedade, pagamento da taxa de

abate e prévia inspeção de autoridade sanitária competente.

A proposição prevêyprazo de 60 (sessenta) dias para

que a Lei seja normatizada, inclusive com a fixação de multas aos

infratores .

Os autores do Projeto justificam a proposição^con-

siderando a necessidade de garantir melhores condições higiênico-

sanitárias do abastecimento de carnes, tendo em vista que cerca

de 60% da carne bovina e suína ̂ consumida no DF. são oriundas de

abates não inspecionados.

II - VOTO

OS
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CÂMARAÍEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

0/20.5

Preliminarmente, devemos ressaltar que a Comissão de
~ x̂ "Constituição e JustiçáYposicionou-<!gte favoravelmente ao acatamento

de proposições autorizativas.

Não havendo,, nenhum impedimento legal, somos pela sua

.agonstitucionalidade, jurj|cidade e boa técnica legislativa.

i 1 Q ... H Q Q Ge lê setembro de 1991

S/Denise

-~ cc:;3T;TUiÇí,o E



O SR PRESIDENTE (José Ornellas)- Em discussão

Com a palavra o«Deputado José Edmar.

O SR JOSÉ EDMAR ( PDT. Sem revisão do orador.)-

CXo



RflH LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

EMENDA MQDIFICATIVA DE PLENÁRIO No DE 1991

Sabre o Projeto de Lei no 092/9:!..

Acrescentar-se ao final do texto do artWsJ l S as j\egioes
Administrativas de Sarnambáia e Sabradnho, passando o.artigo a ter
a seguinte redação:

" Ar t» Io F'i ca o Poder Executivo, através da Secretaria de
Agricultura.- e P r o d u t;:: ê! o, a u t o r i z a d o a :i. n s t a l ar e o p e r a c i a n a l i z ar
uma rede regional de abatedouros públicos, destinados ao abate de
grandes s médios animais, nas ĵ ,eg:i. Sés Administrativas de
B r a z l â n d i a, C e i l ã n d ia, G a rn a, P l a n a 11 í r t a, P a r a r, o á, Samambáia, e
Sobradinho."

JUSTIFICAÇÃO

Q objetiva desta íproposicSo é permitir abatedouro nas
c i d a d s s — s a t é 3. i t e s d e S a m a m b a i a e S o b r a d i n h o „ E n t e n d e m o s, s. s s; i r n,
que a rede regional de abatedouros f i c a r á. a ma i-s abrangente, visto
estas duas regiões administrativas possufrern áreas propiciais para
este fim.

âría das Sessões, s m

DEPU

de 1991

DMAR



CÂMARA LEGISLATIVA DQ DISTRITO FEDERAL
JOSÉ -EDMAR' ":' A

EMENDA ADITIVA DE PLENÁRIO Na DE 1991

Sobre o Projeto de Lei no 092/91.

Sobre o Projeta de Lei nQ 092, de 1991 que "autoriza o Poder
Executiva a instalar e operacional izar uma rede de abatedouros
públicos e dá outras providências."

Acrescentar % i o ao ar t te»/ :lo, r enumerando o Parágrafo Único
par aáj 2 Q .

3 l Q P ode r S o fazer parte da rede;, a que se refere este
artigo, abatadouros privados devidamente autorizados pela Governa
a o Distrito Fe d e r a l „''''

JUSTIFICACfiO

Manter e operacionalizar abatedouros públicos não são
funções típicas do Poder Público, cabendo a este. no entanto. a
fun«::$o de f i se ai i:;::: a ç: à o e inspeção San i tár ia, isto é, o jP'oder de
P c i i c ::. a t í p i t::: c ei o E s t, a d o .,

Esta emenda objetiva, portanto, abrir para a iniciativa
crivada a possibilidade cie também participar da rede regional de
abatedouros, a que se refere este Projeto, devidamente
autor l z a do , /(

Saia i::) a s b e s sp es e r n,
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O SR PRESIDENTE (José Ornellas)- Com a palavra o Deputado Car-

los Alberto.

O SR CARLOS ALBERTO (PCB. Sem revisão do orador.)-

, Lu, ó
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EMENDA SUBSTITUTIVA N2 / 91

PROJETO DE LEI N* 92, de 1991.

( Dos Sr. Edimar Pireneus e Sra. Rose Mary ), que autoriza o Po-

der executivo a instalar e operacionalizar uma rede de abatedeuros pú-

blicos e dá outas providências.

Substitua-se o texto do art. le pelo seguinte:

"Art. l2- Fica o Poder Executivo autorizado a instalar e a ope-

racionalizar, diretamente ou mediante concessão, rede regional de abate_

touros públicos.

§ l2- A rede de abatedouros de que trata esta lei

destina-se ao abate de grandes e médios animais, inclusive caprinos e

ovinos, e terá a localizaçãod nas Regiões Administratiavas de Brazlandia,

Ceilãndia, Planaltina e Paranoá.

§ 29- Na Região Adminstrativa de Planaltina, o a-
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batedouro localizar-se-á no Colégio Agrícola de Brasília.

§3Q- A localização, o projeto, a construção, a ins-

talação e a inspeção sanitária de cada abatedouro obedecerão ao que dis-

puserem a lei e as normas regulamentares do Governo do Distrito Federal.

JUSTFICAÇÃO

Ao Poder Executivo compete subsidiariamente construir a rede,

não havendo motivo para que não se use a iniciativa privada através de

concessão.

Certamente haverá interesse da iniciativa privada no abate, da-

do o fato de que diversas partes do animal abatido são pertencentes ao

abatedouro,como,por exemplo, o couro e as vsceras.

Como o projeto original trata, enfim, da criação de abatedouros

sob a única responsabilidade do Governo, estamos abrindo a possibilida-

de de que isso se faça mediante conseção também.

A citação explicita de caprinos e ovinos deve-se ao fato de
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que no caso destas espécies, o abate atual e 100% clandestino com o a-

gravante de que, em gestões anteriores, a Secretaria da Agricultura in-

centivou, através de projetos especificos a criação, sem cuidar da ques-

tão do abate, a comercialização o que acarreta hoje aqui a discaliza-

ção faça cista grossa ao abate clandestino.

A localização do abatedouro de Planaltina no colégio Agrícola

de Brasília tem por objetivo garantir o efeito multiplicador, através

do ensino prático de técnicas de abate não só para técnicos agrícolas,

que lá se formam, como também, para os produtores rurais que freqüentam

os cursos do CENTER- Centro de Treinamento de Extensão Rural da Emater,

Ia sediado.

Há ainda a perspectiva de instalação de uma pequena indústria

de processamento de alimentos através de convênio com o Ministério da

Agricultura, que podeira servir como treinamento também na área de a-

proveitamento dos subprodutos do abate.

A supressão da referência do convênio celebrado em 11 de janei-

ro de 1988 entre o Ministério da Agricultura e o Governo do Distrito Fe
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deral deve-se ao fato de que a Lei 6.725, de l de dezembro de 1975 e o

Decreto Federal 78713 de 11/11/76, que devam suporte ao convênio foram

revogadas pela Lei 7.889, de 23/11/ 1989, que transfere aos Estados e

ao D.F. a fiscalização e inspeção dos produtos de origem animal.

Então., o projeto...

S/RIVA
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(Carlos Alberto)

26/09 0.22.1

Comissão, de Constituição e Justiça não deu contaVque e

um erro humano e razoável, dada a competência dos nossos compa-

nheiros, que essa lei já esta superada e revogada e que não mo-

difica o conteúdo da própria proposição.

Face Lei^y.889, j citada, o Poder Executivo

esta encaminhando a esta Casa projeto de lei. regulamentando a

matéria.

Tendo em vista a importância do projeto para a

saúde da população e face o objetivo desta emenda, no sentido do

aperfeiçoamento do mesmo, solicitovapoio dos nobres pares parapá

a sua ̂ provação,
3

.

crata «apenas de uma emenda

art. l^ do projeto
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O SR. PRESIDENTE (José Ornellas)- Com a pala-

vra (^Deputado Edimar pTrlíneusXCPDT. Sem revisão do orador.)-

Sr. Presidente, caros colegas, primeiro eu quero discutir a ques

tão do projeto autorizativo. Nbr Comissão de Constituição e Jus
L**

pro-tiçaXuma posiço favorvel» á. nes§e momento

~^f~~~ ^ f '""̂  ' ' 'jeto,^da Deputado Rose Maryy viemos afirmar que e necessário nos,

Deputados, sugerirmos ao Governo projetos de impor-

tancia como esáeXdo abatedouro. E uma questão de ft^k* estarmos.

junto com a sociedade.no dia— a-dia e transmitir'/^ pensamento da

sociedade como um todo.
IM*

iz de ter, junto com

a Deputada R o s e M arye sua equipe, r o je t o

demonstração de coleguismo, de

que jtóttò assimilamos em conjunto, Mais uma vez .sugiro

a Xque procure os Deputados, autores d» proje-

ei^:.
para discutirj»oa antes ti^remendas^^xíicwaiateVsugestões. Dessa
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nossos colegas'^Vã~participação

e a contribuição mutua$ independente^ da questão ideológica,

aos colega^. Não estamos aqui,necessário que façamos

em momento tirar proveito

/ao conhecimento doj nosso/

e nossa obrigação sugerirjjitutn, gabinete^ d

- A A

elo contrario,

-K^írMx^

discutir as questões ? contribui»nos seus projetos. E fundamen-

__
tal essa nossa posição. É «/posição de coleguismo. /Senhores,

querido pensamos nos abatedores públicos, tam-

bém na questão da individualização do desenvolvimento de Brasília

como um todo, principalmente nas cidades-satelites. Quando che-

guei a Brazlandia, em 1968, possuíamos lá dois abatedores. De-

vido a Barragem do Descoberto Vfoi transferido para o Estado de

Goiás», ŝ  poje, esses abatedores produzem^ além do abate o sabão,

que cidades-satelites , l tal vez\ e o mais consumido,



o sabão Minuano. v r i o s empregos

concreta. X©' desenvol
) ~

vimento do/emprego, enfim, defendendo a população, a sua saúde,

"̂""""•»^ _ t '̂ "T*""''̂  i i . 1

mas defendendoYoTproduton/pequenoJ que não tem condições de ven-

der J para os grandes,] os animai sj. a produção

9 a criaçacMde pequenos e grandes animais em Bras l ia . Por isso.

eis£rQZs*&8rT&?£&Pi<^^ de aju-
&^

da,vpar>ticipaçaoí precisamos discutir os projetos de Brasilia con

juntamente.

O SR- PRESIDENTE (José Ornellas)- Com a palavra

o Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS C^DT. Sem revisão do
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O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) -- Com a palavra o

Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador.)

Sr. Presidente, Srs. Deputados, aduzidas foram razões sufi

cientemente entendidas por todos e não há necessidade de re

n r» -i pá-.! a<zl .«nnŷ i.

projeto, emfeora

fundamental

ü-_áltr VVl/** **̂ ^ V

\f v para a comunidade^ qû ŝ ŝ e os nobres pares recordara, no dia

24 de maio, •ç era, a/- u, em Sobradinho,

.esta Casa fez uma. cidade"~>»-qi?i'̂ 'Kg -"idad

^ ré t i r amos o requerimento de urgência

matéria, &ada a seriedade com que seria encarrado^ jpor" o s ca

porque não se trata de nos nn -do ser o a

r»/ i n* _|J /

d»a-p-ffopoaigao-7» ^ A írtnalidado da- proposição «i coloc ar em evi-

dência o. única e exclusivamente, a

comunidade. Portanto, naquela ocasião, retire&4^ o

requerimento, |fcteaes apoio a esse projeto
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,mi'ces legais, -I-ntgiTro> poss

-cona.

\ tiLamentavelmente, só veio 4 tona moto, epos-a., quando

de maio para cá quantas coisas! /aconteceifae* de maneira irre-

guiar, ofendendo, profundamente, aquilo que e sagrado; a

própria comunidade,, & inadmissível que \Brasill
) \)

lal send?

a expressão integrada de toda visão nacional, cosas tão fun-

damentais não tenham soluçêfe*ã em profundidade, através da

lei, e .ema extensão, através de sua aplicabilidade.

Dai porque, Sr. Presidente, traoiomos nos-so apoio

incondicional ,\ procpeto s^sJÍa votada -joeloc/com-

pan^heiros,n rg£ebeí»ée^. seu voto positivo, para que a coniuni

dade seja taeneflcijaa o mais rápido possível

mardanioo-

Entendernos a razão do projeto autorizativo, mas

rião corresxponde à realidade, por/que, como vou aucorizar

~ ~
não tendo autoridade aquele de que depende o. autorização?

P o rt ant o, poderia ri ao

custa, nada mudar es/fce termo para "projeto sugestivo" .



13)
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Fr n 1; n m r n Jrr nnrgi ijp̂ n̂ i i resultado &sa4aate da participação da

comunidade. Então, através desse contato com a comunidade,

sendo receptor de sugestões, de criticcjf e idéias^ posso

sugerir ao Governo, porque é impossível que um Governo

\
i Ludo a tempo e oportunamente. Assim, se sugiro ao Governo

através de projeto, não estou ofendendo a autoridade de

ninguém. De fato, estou sugerindo coisas reaispara que aã3- °

possa autorizar ou mandar a mensagem.a fim de que seja exami-

nada por esta Casa.

Por conseguinte, se houver oportunidade õ.e aelhon-a.

de nosso Regimento Interno,espero apresentar esta emenda, pa-

rtf
rã facilitar as ^negociações com o Governo, através de suges-

tões desta Casa.'/

ana lucia
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O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Em votação.

Os Srs. Deputados que se pronunciarem pelo

"sim" estarão aprovando o relatórioT os que se pronunciarem pelo

"não",|/estarão rejeitando-^», Isem prejuízo das emendasj
^ -̂_ ^ ^ ____^-

Solicito ao Sr. Secretario qĵ %, proceda a chama

da dos Srs. Deputados.

(Procede-se à chamaa. ) ,,,,
\Or^M^> ) -

—7TX/t^^t- /
Votaram "sim" 20 Srs. Deputados, «f 4 ausências.

f V» ^O projeto esta aprovado. ( foû -ô y

Com a palavra o Sr. Relator da Comissão de Ec£

^
nomia'e Finanças, Deputado Aroldo Satake.
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Y/WK Jn-oWiAA> WtJUlíA. • J
\f~ li « ~ II

O SR. AROLDO SATAKE (PDS.fS-f i -m revi ,san dn nra -

- Sr. Presidente, Srs. Deputados, este é o .párocor:—-

CARECER DE PLENÁRIO, N» /9i_,
(f

ia Comissão de Economia, Orçamento e Fi

nanças, sobre o Projeto de Lei n9092/91,

que "Autoriza o Poder Executivo a insta

lar e operacionalizar uma rede de abate_

douros públicos e dá outras providên

cias".

I - R E L A T Ó R I O

^ O presente JProjeto de 1-ei.de autoria do Deputa

do £oiMAR tlRENEUS e da Deputada jROSE AülY AltRAWDA, objetiva

fundamentalmente :

l2) A instalação e operacionalização de uma re_

de de abatedouros públicos, destinados ao

abate de grandes e médios animais nas /S-egjL

ões Administrativas de Brazlândia, Ceílândia,

Gama, Planai tina e Paranoa, a cargo da Se_

cretaria de Agricultura e Produção,'

29) As normas e os regulamentos serão estabel£

cidos pelo Governo do Distrito Federal, quan

to a localização, ao projeto, a construção,

\ instalação, va operacionalização, a f isca

lização e inspeção sanitária, observando,

no que couber, os termos do convênio ceie

brado entre o Ministério da Agricultura e o

GDF, em 11 de janeiro de 1 988 j.
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32) Estabelece a forma do abate dos animais,

sua comercialização, o pessoal que deve ser
especializado e a obrigatoriedade prévia de
inspeção sanitária mediante apresentação do
respectivo laudo sanitário.

II - P A R E C E R

O presente projeto de {íei fsob&&- o aspecto econô

mico.não estabelece as fontes de recursos à sua implementação,

porém não o inviabiliza sobre sua economicidade e legitimidade.

Pode-se afirmar, seguramente, que os benefícios
decorrentes são bem maiores que os seus custos, pois busca/^lega
lizar uma atividade que em grande parte age na clandestinidade

aumentando a economia informal e colocando em risco a saúde dos
consumidores.

Se por um lado, a implantação do presente ôroje
Oto de JL&i acarretara despesas, por outro lado a sua implementa

çao seguida de rigorosa fiscalização trará aumento da arrecada
cão tributária^ que,no decorrer do tempo.será sempre superior
ao gasto inicial.

O projeto em analise j sem mencionar dados econo
micos,nos proporciona a oportunidade de questionar alguns aspe£
tos tributários, ou sejaM: os meios de comunicação divulgam que

a sonegação fiscal chega à 50% (cinqüenta por cento) e a econo
mia informal a 13% (treze por cento) do Produto Interno Bruto
Nacional - PIB, à/vista deste enfoque^o projeto vem, inclusive,

corrigir essas distorções.

Assim, sob o ângulo da economicidade o projeto
é procedente e pertinente.

v ,
Quanto a sua legitimidade^ também e procedente.

pois.no seu méritOj procura regular as relações mercantis de de_
terminado segmento comercial e, ao mesmo tempo, prioriza o int£

resse público ao melhorar as condições higienico-sanitarias do
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abastecimento de carnes bovina e suína colocadaj à venda para a

população do Distrito Federal, com a segurança de melhor qual.i
dade .

III- V O T O

Não restam dúvidas sobre a conveniência e opor

tunidade econômica do projeto, cuja propositura tem os melhores

objetivos. e com isto concordamos e damos nosso integral apoio.

Diante do exposto sou, no âmbito da Comissão de

Economia, Orçamento e Finanças, de parecer favorável ao presen

te Êrojeto de^ei, nos termos ora apresentado/, com a seguinte

emenda aperfeiçoadora:

EMENDA ADITIVA NS 01/CEOF

Acrescente-se aps o artl^ 3^ o seguinte dispo

sitivo e renumere-se os demais,

Art.- Os cargos, funçes e empregos

pensaveis ao cumprimento do que esta

belece esta lei », serão criados por

ato do Governador do Distrito Fede_

ral .

Sala das Sessões, em^>^ ̂  de 1991

Deputado AROLDO SATAKE, Relator.



Clarice / Arimar 26.09 llh SÓ 25.1

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Em discussão.

(Pausa.)

Em votação.

Os Srs. Deputados que se pronunciarem pelo "sim"

estarão aprovando o relatório com a emenda apresentada.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a chamada

dos Srs. Deputados.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - O relatório

foi aprovado por 21 votos favoráveis, jr três ausências.

Com a palavra o Deputado Euripedes Camargo, Rela-

tor da Comissão de Assuntos Sociais.

/ S / l V E T E
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Euripedes Camargo

O SR. EURIPEDES CAMARGO (PT. Sem revisão do orador-.)

Sr'. Presidente, Sras. e Srs. Deputados7/o projeto de autoria dos

Deputados Edimar Pireneus e Rose Mary Miranda,

ostaria de
-v

a questão dos

abatedouros. nas cidades-satelites

^ r
TfrrrtTfri JÁ meu verVjustif ica fo projeto |pelas

<pfe /
higiene,^S»~6n

saúde da população que se alimenta dos produtos ̂ H»4B»- abatidos

abatedouros clandestinos muitas vezes por- falta de opção./Na

ver-dade oj pequencdnão tem como concorrer com os grande s. que já tem

suas cotas nos abatedouros, são pagos g pelo preço, pela cartelizaçãò
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que se forma nesses setores.

f
Ĵ sse projeto quebra esse

monopólio e possibilita que todos os pequenos e ani-

mais possam ter a sua comercialização ga-

rantida através dos abatedouros públicos.

clandestinÉ&f Tenho certe-

za de que esse projeto vai ser bem visto por todas aquelas pessoas

que utilizam M riwPBMf̂ à̂ pggiiii ûfatfméadrt̂ ab̂ Ŝ

O projeto tem, a meu ver, fundamento social não

só no aspecto da saúde, como no aspecto econômico.e -VMHT traz

para uma centena de pessoas que

utilizam do abate como uma atividade empresarial l/ de sustentação
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da sua própria família.

Sou favoravelTe peço aos meus pares :ppKt que votempan

a favor do relatc/xüa minha Comissão, por entender •*

os aspectos amplamente sociais que esse projeto dos dois Deputados

atinge.
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O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Deputado, a Mesa

esta aguardando.por escrito o seu parecer.

O SR. EURÍPEDES CAMARGO - Sr. Presidente, peço um

pouco de tempo para encaminharei^ .por escrito o meu parecer. Eu O

fiz oral'/ mas faço questão de encaminhar por escrito.

O SRf PRESIDENTE (José Ornellas) - Em discussão.

(Pausa).

Em votação.

Os Srs. Deputados que estiverem de acordo com o

parecer- do Relator se pronunciem com o "sim".

Solicito ao Sr-. Secretario que proceda a chamada dos

Srs. Deputados.

(Procede-se à chamada).
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(Benício Tavares)

(O Sr..'.,Secretário, procede à chamada',)'

SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - O relatório es-

ta aprovado por 21 votos sim e 3 ausências.

Com a palavra o Deputado Wasny de Roure,

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, a nossa declaração de voto foi muito mais no sen-

tido de cumprimentar os nobre autores do projeto, o Deputado E-

dimar Pireneus e a Deputada Rose Mary, porque esse projeto, ainda

de que naturezafluatorizativa, ele demonstra o nivel e o perfjUÍ dês

tá Casa quanto as questões que hoje estão colocadas para a popu-

lação do Distrito '.Federal.

Essa questão do consumo das carnes não inspeciona*-

das. e-.; um dos maiores riscos sanitariosXjue esta submetida a pó-
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pulação do Distrito Federal. Nos sabemos que , esta Casa não

pode tolera"?/ Ejct,só espero que o Goveno do Distrito Federal faça

coro com esta Casa /*MPM> coibir esse procedimento que tem sido

freqüente no Distrito Federal, que é o consumo de carne elaníLesti_

na, ou seja, a necessidade de termos um processo eficiente de fis

calização da carne abatida, seja no entorno, seja no Distrito Fe_

deral.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Passamos ao se-

gundo item:da pauta.

Solicito ao-Sr. Secretario que leia o segundo item,

( O Sr. Secretrio procede à lei
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2) Discussão, em 25 turno, l2 dia, do Projeto de

Lei n- 019, de 1991, que " Institui o Sistema de creches e

pré-escolas comunitárias no âmbito do Distrito Federal". (Art.

149 do Regimento Interno)

Autor: Deputada Rose Mary Miranda

ü 8f{. PRESIDENTE (José Ornellas) - Erni discussão .(/W)
^ S

Os relatores já apresentaram os seus pa-

receres.

Não havendo quem queira discutir, passamos-

oo 39 item da pauta.

Solicito ao Sr. Secretário que leia o 39 item

(O Sr. Secretário procede à
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3) Discussão e votação em l - turno das hrnendas de

plenário do Projeto de Resolução n3 077, de 1991, que " Dispõe

sobre a instalação e composição da Comissão de Direitos Huma-

nos e Cidadania da câmara Legislativa".

Autor: Mesa Diretora.

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Com a palavra

o Deputado Benicio Tavares, Relator pela; Mesa.Diretora.

O SR. BENICIO TAVARES ...

S/ Lúcia
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O Projeto de Resolução n2 77, durante a discussão em

primeiro turno, recebeu 04 (quatro) emendas de plenário e Ot emen-

da do Relator, nomeadamente:

a) Emenda n2 01, do Deputado José Edmar, substitutiva,

que amplia as competência da Comissão em tela, acrescendo-lhe as

de Comissão Parlamentar de Inquérito, a de articulação com entida-

des voltadas para a defesa dos direitos humanos e segurança, bem

como a de promover encontros de diversas natureza sobre a violência.

b) Emenda n2 02, do Deputado Wasny de Roure, modifica

tiva, que amplia o colégio de membros efetivos para 12 (doze).

c) Emenda n2 03, do Deputado Agnelo Queiroz, ao Proje

de Resolução n2 77, que suprime o parágrafo único do Art. 32.

d) Emenda n2 04, dos Deputados Rose Mary Miranda e

Wasny de Roure, modificativa, no mesmo sentido da Emenda n2 02.

e) Emenda n2 05, do Relator pela Mesa, modificativa,

que corrige a denominação da Comissão.

Rejeitamos a Emenda n2 l, do Deputado José Edmar, pe-

las seguintes razões. Primeiro, as competências propostas por

S. Exa., nas alíneas a, d e e, já estão contempladas nas Disposi-

ções Gerais sobre as comissões permanentes, expressas no art. 22,
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I»*''""*

incisos II, III, IV, V, VI, X, XII e XIII, do Regimento Interno.

Em segundo momento, somos contrários à equiparação da Comissão de

Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania a uma Comissão Parlamentar

de Inquérito não só porque o poder de fiscalizar e requerer infor-

mações já está previsto no artigo acima referido, referendado no

art. 52 do Projeto de Resolução ne 77, mas sobretudo porque a co-

missão permanente tem funções mais amplas e "veria seus trabalhos

retardados ou obstaculizados pelas exigências de investigação afe-

tas as Comissões Parlamentares de Inquérito.

O Regimento Interno, ao prever a concorrência dos dois

institutos, considerou as especif icidades de uma e de outra comis-

são, garantiu-lhes a atuação e evitou conflitos de competência.

Acatamos a Emenda n9 02, do Deputado Wasny de Roure ,

uma vez que o Regimento Interno consagrou a espcialidade dessa co-

missão, admitindo que seu colegiado fosse constituído por maior nu

mero de membros que o das demais comissões permanentes, em face do

interesse das matérias sob seu exame e da garantia de representação

dos diversos segmentos políticos da Casa.

Acatamos a Emenda n- 03, por entender que o texto na

forma original está confuso.

Consideramos prejudicada, em conseqüência, a Emenda

n9 04, dos Deputados Rose Mary Miranda e Wasny de Roure, uma vez

que se sobrepõe a de n9 02 e não goza de precedência sobre esta,

em consonância com os artigos 145, III e 129, b.

Acatamos a Emenda n5 05, que corrige no Projeto a de-

nominação da comissão, adequando-a aos artigos 23, IV e 29, IV.

Somos, por conseguinte, favorável ao Projeto de Reso-

lução n- 77, que visa a cumprir as disposições do Regimento Inter-

no, com as emendas n- 02, 03 e 05, que o aperfeiçoam.

Sala de Reunião, 26 de setembro de 1991.

Deputado/BENICIO TAVARES

RELATOR
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O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Em discussão.

Com a palavra o Deputado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador)

Sr. Presidente, creio ate que por lapso da nossa parte, não retira-

mos a nossa emenda porque eu entendia que a Emenda de autoria da De_

putada Rose Mary Miranda e a nossa, era um aperfeiçoamento da nossa

uma vez que não apenas estabelecia o numero de doze mas,também, co-

locava na Suplencia os demais Deputados. Eu perguntaria ao nobre

SEGUE HERMIONE.



ctó)
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continua o Sr. Wasny de Roure.

029/1

« Relatorypoderia' reti-

a Emenda de n2 2 e aproveitar a Emenda de n9 4, pois

e um aperfeiçoamento da Emenda n- 2# Caso seja possvel, ̂ p» solici-

to a retirada da Emenda n9 2.

O SR. BENÍCIO TAVARES (Relator)- Acatamos, então, a pro-

posta do nobre Deputado Wasny de Roure t ipomos pelo acolhimento da

Emenda n- Emenda n2 2, tendo em vista que o autor

emenda retirou-a.

O SR. PRESIDENTE (JoseOrnellas)- Concedo a palavra ao

Deputado Jose^-Eümar.

O SR. JOSÉ EDMAR (PTR.Sem revisão do orador)- Sr. Pre-

sidente, Sr. Relator, ao ler o relato de V.Exa. , rejeitando a nos-

sa emenda, |ras-~» indagar, porque V. Exa. cita o art . 22, como já
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estando expressos os incisos N2-5-3-» — 4-j — &•» O t 10 1 12 c 1<Ú- do Re-

Q

gimento Interno, j contemplando ]a nossa emenda.

Sinceramente, encontrei no inciso Sfe^uma proposição pa-

ralela que, realmente, poderia ser suprimida aa nossa emenda.

fEntendo que a nossa emenda não prejudica, simplesmente aperfeiçoa,

Também entendo que.no projeto original, no art.3e, onde diz:

"Compete às Comissões, além do que «•£« o art. 29, inciso |F, e a-

línea,do Regimento Interno, convocar ou convidar qualquer cidadão

para prestar depoimento ou esclarecimento junto à Comissão1.1

Tambm est explicito, no prprio Regimento Internojlla

teria que ser suprimida do texto original.

Quero pedir, então, ao Relator que nos esclareça melhor '

de está explicito no art. 22, inciso 2, 3, 4, 5, 6, 10 e 12, do

egimento Interno , contemp l ado^ /$b que levantamos em nossa emenda



Hermione/Stein 26/9 11:20 029/3

\Ye que vemvser o motivo de ter sido rejeitada a nossa emenda.

O outro ponto que quero colocar e qjftglfriignügc que foi re-

jeitadcj, por entender que estaria equiparando à Comissão de De-

fesa dos Direitos Humanos e Cidadania a Comissão Parlamentar de

Inquerito.

Nesse sentido, a nossa emenda --la&eKLiálLd-a eOffroí a C o m i s s o

de Direitos Humanos)'devera ter.na sua competência,uma amplitude

muito grandev.semelhante a SpClílaOiiu dU'D

Comissão Parlamentar de Inquérito, muito embora, vê já/bem. a Comis-

são Parlamentar de Inquérito seja requerida por algum parlamentar

ou pela própria Comissão de Direitos Humanos, para analisar pontos

especificosj

Portanto, gostaria de pedir*mais uma vez,ao Relator, Depu

tado Benicio Tavares, que me mostrasse.no Regimento, onde e que

conflita a nossa emenda com o Regimento Interno no art. 22.
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Entendo que el<̂ , esta aperfeiçoando, aprimorando, dando

realmente corpo a Comissão de Direitos Humanos.
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daja4e-r realmente, corpo a Comissão á e Diroitos ftumarrea. JP ## Comissão de

Direitos Humanos, entendo que ela.,sem as perrogativas de uma Comissão Par-

lamentar de Inquérito» seria inócua, porque, vejam bem, ao ter 'um Relator

fazer as investigações pertinentes à Comissão Parlamentar de Inquérito,

^
ele teria que nomear ou pedir, ré que v uma Comissão Parlamentar de Inquéri-

to .

Entendo que ela é>em proporções menores, casos menores, necessáric^

e ter a mesma amplitude de qualquer Comissão Parlamentar de Inquérito. En-

tendo que a Comissão Parlamentar de Inquérito!/, é uma Comissão criada es-
7}

pecificamente para um caso extremamente grave, que reque, realmente, um

maior Iprofundamento, e um maior estudo de toda Casa. Por isso, ela é uma

Comissão temporária.

Gostaria, portanto, de ver maiores esclarecimentos , por parte do

do Relator, a essas minhas proposições.
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O SR. BENÍCIO TAVARES (PDT. Sem revisão só orador) - Sr. Deputa-

P
do, tentarei atende-loJ da melhor forma possivel. IMSgfrgfãSfrTaiffBaay konfor-

A

me t$5f conversei com V. fexa. , ggpf o Deputado C l u d i o Monteiro estaria tra-

zendo, através do seu parecer, também uma analise em cima do^ emenda que

V. Exa. apresentou^ mas .tentarei , num espaço breve, «tfíííifinffii' esclarecer as

dúvidas .í̂ C v,

s alneas "a" - Investigar denncias de violaço dos direi-

tos humanos da cidadania, proveniente/ dos diferentes veículos de comuni-

^\L/cação de massa, de cartas identificadas ou não, de pessoas queyela se di-

rige e de entidades â f i?LA ,

II - realizar audiências públicas com entidades
representativas da sociedade civil;

III - convocar Secretários do Governo e convidar outras
autoridades do Distrito Federal, investidas de poder público,
para prestar, pessoalmente, in f armações sobre assunto previamente
determinada, ou conceder — lhes audiência para expor assunto de
relevante interesse do órgão sob sua direção;

IV - encaminhar, através da Mesa, pedidos escritos de
informação a Secretárias do Governo ou órgãos da administração do
Distrito Federal;

V - receber petições, reclamações, ou representações contra
atos ou omissões de autoridades uu entidades públicas;

_yi - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;

X - exercer a fiscalização e o controle dos atos do Poder
Executivo, incluidos os da administração indireta, fundações e
empresas controladas;

XI I - estudar qualquer assunto compreendido no respectiva
campo temático ou área de atividade, podendo promover, em seu
âmbito, conferências, exposições, palestras e seminários;

X I I I - solicitar audiência ou colaboração de órgãos ou
entidades da administração pública direta, indireta ou
fundacional, e da sociedade civil, para elucidação de matéria
sujeita a seu pronunciamento;
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Então, entendo que o inciso "a" da sua proposta, o inciso "b", o

inciso "c" são desnecessários, e o inciso "d" também, e o inciso "e". Por

isso, nós somos pela rejeição da emenda, por já estar acolhido^ nas Dispo-

.
siçoes Gerais das Comissões. E^no que se refere a parte que e^-eenhor pro-

põe da CPI, eu, particularmente, sou contrário que a Comissão de Direi-

tos Humanos seja transformada em uma CPI.

Então, são essas as razões^ ̂ evidentemente/ que o seu texto não é

- ,
igual ao estabelecido no Regimento, mas se assemelha, na s u a > D D o i r a y 3 ^ à

proposta do Regimento. Então, podlailq a V. Exa.^L que foi essa a nossa

compreensão, evidentemente, sem prejudicar a proposta apresentada por

V. Exa.
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O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - COm a palavra o Deputado José

Edmar.

O SR. JOSÉ EDMAR (PSL. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente,

^Sr. Relator, estou aceitando as ponderações, d-e^do ao

S/Sula
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vido ao entendimento que tive com o nobre

Jt
Deputado Cláudio Monteiro ̂ íĴ eĉ ê̂ na sua emenda n^ 5

acata todas as &Q&S&S sugestões

Ofcmcndao que &t diz respeito a competncia da Comisso Parla-

mentar de Inqurito .que tambm entendo (g£t$ seja necessrio^ uma

Comissão de Direitos Humanos. Então, eu poderia acatar xem

parte, Qtj^fc&cduo o parecer da Emenda n9 5.do Deputado oemo—
/

ŝl̂  â a£argaxií<̂ >«%_j3«̂  5-dj>-©epxu%̂ íî "
r

Cláudio Monteiro, mas gostaria de verjĵ /ĵ r̂ ĵ ĵ êẑ ó̂ntêplado

-e
debatid$. f.£j2&&&&lZi»a?^ár^f&f> votado, porque ,é

te peço a este Plenário a reflexão necessária, TSoTispe caso

éî  tenhamos «tessa Comissão de Direitos Humanos. denunciai?

/
de toda ordem, qasse em grande /vw-̂ -v̂ -̂ -̂ , sem a competência

necessária que e pertinente a uma Comissão parlamentar de

Inqurito Jt*-? estaremos obturando-a.de certo modo, deixando

&-
essa Comissão de Direitos Humanos engessada, ou seja,

p^ ,6o£
Relator eá̂ f̂r&ftSà©-em fü̂ ao ̂ r̂ denuncia. ter que nomear, pedir

ou requerer uma Comissão Parlamentar de Inquérito para in-

vestigar tais denúncias.
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José Edmar

Então, vejaMDem, éuá não vejo porque R-ós5-termos

na Comissão de Direitos Humanos as mesmas prerrogativas da

Comissão Parlamentar de Inquérito. Entendo que a Comissão Par-

lamentar de Inquérito deve ser expecífica, temporária a uma

fiscalização, a uma necessidade que , realmente, seja de gran-

de interesse da sociedade.

Portanty .peço --ao—ftoBí^e^B-éputado pela rejeição do

parecer do Relator.

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) Em votação.

5W-
OsVüeputados que estiverem de acordo com o relatório

do Deputado Benício Tavares . pela Mesa Diretora queiram-^se

pronunciar pelo sim.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada

dos Srs. Parlamentares.

(Procede-se à chamada)
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O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - O projeto de

resolução foi aprovado com 16 votos sim, três votos não e

cinco

a palavra ao Deputado Wasny de Roure.

ARA
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O SR, WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, na última sessão o Deputado Salviano Guimarães

disse^xjue a Mesa encaminharia hoje, para apreciação do Plenário, o

jtâè-—projeto em segundo turno referent^ às quotas e/não consta na pauta

de hoje.

Gostaria que esse assunto pudesse retornar e ser co-

locado na pauta para apreciação da Casa porque já se votou no pri-

meiro turno "pXyp-̂ arias semanas e ainda não apreciamos no segundo
^

turno.

~\s£'
apelo.

Muito obrigado.

O SR, PRESIDENTE (José Ornellas) - Quem pode esclarecer

isso e o Presidente Salviano Guimarães, mas a informação que tenho é

f^
de que ele estava aguardando um acordo de lideranças para colocarem

votação.
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Concedo a palavra ao Deputado Cláudio Monteiro

O SR.-CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Pronuncia o seguinte\$*#*-~""
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C Â M A R A L E G I S L A T I V A D O D I S T R I T O F E D E R A L

P A R E C E R N«

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE AS EMENDAS APRESENTADAS EM PLE

NÁRIO AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N2

„ „
77/91, QUE DISPÕE Í^>INSTALAÇ AO E COM

JJL CÍe/w- dk$

POSIÇÃO DA COMISSÃOÍH^-TJTREITOS HUMA

NOS E CIDADANIA DA CÂMARA LEGISLATI

VA.

Foram apresentadas em plenário 04 emendas ao Pró

jeto acima citado, ~se**ete- )ê d£_ja£̂ 01 de autoria do Deputado José
f. , P -tA-C*-*-*̂  w J l

Edmar,VÜe n2 02 do Deputado Wasny de Roure, am2 037do Deputado
1 c& -

Agnelo Queiroz e aĵ n"9 04 dos Deputados Rose Mary Miranda e V/as

ny de Roure.

A Emenda Substitutiva de n2 01, altera o art. 32

e seu parágrafo único, incluindo outras competências legislati

vás a esta Comissão.
jjj^

A ®%& n2 02, altera a composição dos membros
Qàz^^-

participantes da Comissão de/TJireitos Humanos e Cidadania para

12(doze) parlamentares.

A Emenda n- 03, propõe a supressão do pá

rágrafo único do artigo 32.

A de n2 04, modifica a composição da Comissão de
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C Â M A R A L E G I S L A T I V A D O D I S T R I T O F E D E R A L

Cidadania para 12 membros, obedecendo a proporcionalidade dos

Partidos e dos Blocos Parlamentares.

É o relatório.

II - F U N D A M E N T A Ç Ã O

\ n*"i A-^A Emenda n9 01 complementa a competência da Comis
&M̂  *

são de|/Direitoj~Humanos e Cidadania da Câmara Legislativa, toda

-via a alínea "b" da proposição em analise, ao estabelecer

a esta Comissão as mesmas prerrogativas regimentais da C.P.I,

previstas nos arts. 34 e 35 do Regimento Interno, cria um con

flito de competência, quando duas Comissões, sendo uma têmpora

ria e a outra permanente, passarão a ter a mesma atribuição,

o que nos leva a acolher a J&menda feubstitutiva na forma da sube

menda apresentada ao final deste parecer.

Ainda, na emenda n9 01, o ilustre Deputado propõe/

como conseqüência a supressão do art. 59, o que deixamos de

acolher em face da rejeição da alínea "b", da presente emenda.
Ojrix^ NFica prejudicada a Emenda nsnÉHKrace a acolhida

emenda de n2 \̂$jp> P°r abranger, de forma mais complexaja matéria.

A emenda de nQ 03, tornou-se prejudicada com a

acolhida,em parte.da emenda de ne 01, através de subemenda de

,Á-» 'f r\

t

Cabe agora,uma explicação porque o Relator da Mesa

acolheu a emenda do Deputado Agnelo Queiroz.

Quando a julgamos prejudicada foi porque a emenda,

acolhida anteriormente .dava nova redação ao artigo corno um todo e o

Deputado Agnelo Queiroz foi apenas a parte desse artigo «jjíícirna do
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parágrafo único! portanto^o acolhimento por parte do Deputado Re-

i\ ^̂ —̂

lator da Mesa e a rejeição p&r:nossa parte não implica em uma dessin-

tonia, porque ambas as idéias estão a retirar do texto o parágrafo

único.

^^Não existeyconflito, apesar de ter sido acolhido no

parecer da Mesa e no nosso ter sido rejeitado na forma de uma sutr-

emenda que também retira do texto esse parágrafo único.

, SUb^MÊNDA lío RELATOR' ' ' ~ ••&***>-» .

Dê-se ao art. 32 a seguinte redação:

Art. 3°- - Cabe á Comissão, além do que prevê o ar

tigo 29, inc. IV e alíneas, do Regimento Interno, as seguintes

competências:

a) - investigar denúncias de violação de Direitos
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Humanos e/ou Cidadania, provenientes dos diferentes veículos de

comunicação de massa; de cartas identificadas ou não; de pesi

soas que a ela se dirigem; e de entidades afins;

b) - indicar um relator, através do Presidente,pá

rã apurar cada denúncia aprovada nos termos da alínea anterior;

c) - articular-se com entidades públicas ou prj.

vadas de defesa dos direitos humanos e cidadania, bem como ór_

gãos públicos de segurança e defesa civil em esforço conjunto

para minimizar as causas de violência;

d) - promover simpósios, congressos ou seminá

rios, visando envolver grande número da sociedade na busca de

soluções contra a violência.

III - C O N C L U S Ã O

Diante do esposto, somos pela aprovação do Proje_

to, com as respectivas emendas e na forma da subemenda de rela

tor, pela sua constitucionalidade, juridicidade e por ser de

boa técnica legislativa.

Sala das Sessões, de ,de 1991.

E o relatório.

Presidente

Rela

O SR PRESIDENTE ...Em discussão... S/DENISE
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O SR..PRESIDENTE (José Ornellas)- Em discussão,

Com a palavra o Deputado Wasny de Roure.

O SR.WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.)- Peço orienta-

ção da Mesajporque votamos o parecer do Deputado Benício Tavares que re-

jeita a emenda do Deputado José Edmar. O Deputado Cláudio Monteiro re-

«< ii
cupera parte da emenda do nobre Deputado José Edmar. Votando sim esta-

remos contra dizendo uma votação anterior.

PetoN/orientação da Mesa para que não sejamosQcometidos de incoe-5 t

rencia

O SR,PRESIDENTE (José Edmar)- Com a palavra o Deputado Cláudio

Monteiro.

0 SR»CLAUDIO MONTEIRO (PDT. Sem revisão do orador.)- Ilustre

Deputado Wasny de Roure,na votação que se segue estaremos corrigindo
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uma anomalia que havia ocorrido na emenda inicial e recuperando parte

do texto. Essa recuperação V.Exa. entendeu plenamente. A votação,agora,

corrigirá a anomalia não prejudica a situação anterior, vez que o texto

ficara de acordo com a nova votação que será feita agora, se for apro-

vado pelo Plenário.

O SFUPRESIDENTE (José Ornellas)- Em votação.

Os Srs. Deputados que estiverem de acordo com o parecer do Rela-

-̂ - u n *>
tor queiram [pronunciar pelo simí/^os que estiverem contrários, quiram se

i\ ~ u
pronunciar pelo não.

\
Solicito ao Sr. Secretario que proceda a chamada dos Srs. Depu-

tados.

(O Sr. 39~Secretario procede a chamada dosJBrs. Deputados para

votação.)

O SR.PRESIDENTE (José Ornellas)- O parecer do Relator está apro-

vado por 19 votos sim e «5 ausências

D

OCO
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O SR- PRESIDENTE (José Ornellas)- Passamos ao

item 4 da pauta.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à lei-

tura.

(Procede-se à leitura do seguinte:)

4) Discussão e votação da Moção n2 003, de 1991 ,

ao Poder Executivo solicitando a reserva de áreas nas Cidades

Satélites para 4ePÓsitos de veículos recolhidos pelo DETRAN/DF

Autor: Deputado Padre Jonas
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O SR. PRESIDENTE (José Ornellas)- Com a palavra

o Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador)-

Sr. Presidente, nobres Pares^ t**a jgradeço $50a oportunidade de

~.
, J/ocupar esse microfone, J/da-*HBH solicitação feito^pelo nobre Depu-

.-K" ~
tado Carlos Alberto. O que me levou a fazer esía moção à Mesa

perante o Executivo, em outras palavras, justificativa que aduzo.

nes$e momento para sustentar es$a moção, e que com a designação

dessas áreas na£ cidades-s^elites, -tsssr estaríamos eliminando gas-

tos constrangedores sã* algumas vezes para o próprio

Detran, porque o Detran se des^jO^a, por exemplo, daqui do centroí^

Taguatinga tem, mas e a única cidade, as outras não têm esse de-

positol/para recolher os carros apreendidos. Então, Jwíum|L sér±

desgaste de tempo, dinheiro, «Bb^pessoas envolvidas, quando a
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coisa e tão simples. A apreensão do carro Via em Sobradinho,

exemplo, um deposito, fundamentalmente acolhedor

para esse carro, de tal maneira que depois, pagando a taxa deu-

apreensão, tendo sido explicada a situaç ao\aas dificuldades, o

prprio elemento J questionadoxiees sã apreenso, no precisa sair

da cidade, diretamenteVresolve|7 sem gasta/ dinheiro para descer,

— 'porque o carro dele foi apreendido. E um gasto de tempo, de en-

volvimento de pessoas,

nos, vsffi base «a^economia* q

seria suficiente para

icHDo. jiar atravancamen

to de unidades, ligadas a este setor., que «HSfr descentralizando.

através da criação desses logradouros ,-p̂ narácolher os carros

apreendidos A/estariamos dando, portanto, uma resposta rápida, efi

ciente e convjfcente.
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O SR. PRESIDENTE (José Ornellas)- Em discussão

\
Passaremos a votação simbólica.

Os Deputados que estiverem de acordo, queiram per

manecer como esto.

A moção esta aprovada.

Ha expediente sobre a mesa. Solicito ao Sr. Se-

cretario que proceda a leitura.

(Procede-se à leitura do seguinte:)

REQUERIMENTO N Q 791

(DO SR. WASNY DE ROURE)

Requeiro, com base no artigo 109 do Regimento

Interno, Moção de Solidariedade ao jornal Folha de São Paulo pela

publicação da série República da Ignorância.
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REQUERIMENTO N° /9í

SOLICITA A CONVOCAÇÃO DO CHEFE DE
GABINETE CIVIL DO GOVERNO DO
DISTRITO FEDERAL, EXMS SR. JOSÉ
ROBERTO ARRUDA, PARA PRESTAR
ESCLARECIMENTOS SOBRE A CONSTRUÇÃO
DO VLT NO DISTRITO FEDERAL.,

Sr. Presidente/

Requeiro a V.ExsS, na forma do (Êtrt.l<®b 108, inciso II,
do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
convocação do Dr. José Roberto Arruda, Chefe do Gabinete C i v i l do
Governo do Distrito Federal, para prestar esclarecimentos, em
Plenário, sobre o impacto financeiro do projeto de construção do
VLT no orçamento do Governo do Distrito Federal •- nível de
endividamento do Distrito Federal, capacidade de pagamento,
período de carência do financiamento, taxas de juros, período de
amortização da d í v i d a - e sobre a parte operacional do sistemas
custo e subsídio da passagem e custo de manutenção»

JUSTIFICAÇÃO

A implantação do VLT, ou bonde moderno, no Distrito
Federal, implicará num investimento de US$ 000 milhões, sujeito a
reajuste durante o transcorrer da obra»

As l i m i t aç oes or çament ar i as do Governo do D i st r i t o
Federal e o volume de recursos que são necessários para a obra
podem i n v i a b i l i z a r as futuras administrações, como já ocorre em
outras Unidades da Federação, que estão com sua capacidade de
investimento totalmente esgotadas-

Portanto, por não dispormos de informações que
julsiamos fundamentais para o acompanhamento do projeto de
implantação do VLT, solicitamos o comparec imento do Sr» Chefe do
Gabinete C i v i l para prestar a esta Casa os seguintes
esclarecimentos» N í v e l de e n d i v i d a m e n t o do
capacidade de pagamento, período de carência
taxas de juros, p e r í o d o de amortização da d í v i d a .

Distrito Federal,;
do financiamento,

Outra preocupação é quanto à operação casada proposta
pelo Governo do Distrito Federal para a construção do sistema
empreiteira, fornecedor de equipamento e agente financeiro que
pode implicar em graves prejuízos para o Governo do Distrito
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Federal com a utilização de tecnologia ultrapassada, aumento do
custo da obra, importação de material e dependência do
fornecimento de peças importadas para reposição.

Diante da complexidade do projeto, a Câmara
Legislativa do Distrito Federal não pode -Picar ausente dos
debates.

Sala das Sessões, de 1.99Í.

)0 MAGELA
Depurado D i st r i tal

Partido dos Trabalhadores
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HOCSO ístS "9-1

D I S P Õ E SOBRE A M A N I F E S T A Ç Ã O DA
C Â M A R A L E G I S L A T I V A
F EDERAL, NO SENTIDO
O R G A N I Z A Ç Ã O DAS NAçõES
SE P O S I C I O N E CONTRA
ECONÔMICO À CUBA.

DO D I S T R I T O
DE QUE A

U N I D A S - ONU,
O BLOQUEIO

Sr. Pres i dente ,

Na c o n f o r m l d a d e
Casa, p r o p o n h o a a p r o v a ç ã o
G o v e r n o n o r t e - a m e r i c a n o e
das Nações U n i d a s - O N U , com

do A r t. 1DS do Regimento I n t e r n o desta
da s e g u i n t e Moção a ser e n c a m i n h a d a ao
à ^Bâ A s s e m b l é i a - G e r a l da O r g a n i z a ç ã o
c ó p i a para a C h a n c e l a r i a B r a s i l e i r a ,

e x i g i n d o O F I M DO B L O Q U E I O ECONÔMICO IMPOSTO PELOS ESTADOS UNIDOS
CONTRA CUBA.

A Câmara L e g i s l a t i v a d o D i s t r i t o F e d e r a i , r e s o l v e :

em sua
i me d i ato

A p e l a r à O r g a n i z a ç ã o das Nações U n i d a s - ONU, r e u n i d a
Assemb l é i a-Ge r a l , p a r a que se p o s i c i o n e p e l o f i m

d o b l o q u e i o e c o n ô m i c o imposto p e l o s Estados U n i d o s
contra a R e p ú b l i c a P o p u l a r de Cuba

J U S T I F l C A Ç Ã O

O S e c r e t a r i a d o da O r g a n i z a ç ã o das Nações U n i d a s - ONU,
s e n s i b i l i z a d o p e l o s a p e l o s que l h e s foram d i r i g i d o s por v á r i o s
países, organizações não-governamental s e p a r l a m e n t a r e s de
d i v e r s a s nações, a c e i t o u a i n c l u s ã o do ponto " B L O Q U E I O ECONÔMICO
CONTRA CUBA", na pauta da ^Bi A s s e m b l é i a - G e r a i da ONU, i n s t a l a d a
d i a 17 do c o r r e n t e mês.

Sobre o b l o q u e i o imposto p e l o s Estados u n i d o s contra
Cuba desde a R e v o l u ç ã o , há t r i n t a anos, i m p o r t a destacar sua
d i m e n s ã o e a l c a n c e , que c o n f i g u r a m ofensa à s o b e r a n i a , a u t o n o m i a
e auto-determl nação do p o v o c u b a n o , r e f l e t i n d o - s e nos campos
e c o n ô m i c o , c o m e r c i a l , f i n a n c e i r o , p o l í t i c o e d i p l o m á t i c o .

Com e f e i t o , o b l o q u e i o n o r t e - a m e r i c a n o não se l i m i t a
às r e l a ç õ e s Cuba-Estados U n i d o s , vez que este p a í s i m p õ e sanções
aos países que mantêm r e l a ç ã o com C u b a , a e x e m p l o do J a p ã o , q u e
importa n í q u e l de C u b a , mas não pode e x p o r t a r aos Estados U n i d o s
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q u a l q u e r p r o d u t o que contenha n í q u e l c u b a n o , e , m a i s
recentemente, a p r o i b i ç ã o , p e l o s EUA, da v e n d a de a v i õ e s
f a b r i c a d o s p e l a EMBRAER - Empresa B r a s i l e i r a de A e r o n á u t i c a S/A a
Cuba, sob o fundamento de que c o n t i n h a m componentes norte-
amerl canos.

De outro l a d o , n a v i o s c a r g u e i r o s que atracam em porto
cubano, são i m p e d i d o s de atracar em portos norte-americanos.

Tudo isso se deve á obsessão n o r t e - a m e r i c a n a de
i m p e d i r a construção do s o c i a l i s m o em Cuba, em i n g e r ê n c i a c l a r a e
aberta nos assuntos i n t e r n o s d a q u e l e p a í s c a r í b e n h o .

Num mundo onde crescem os esforços para a e f e t i v a ç ã o
de uma c o n v i v ê n c i a p a c í f i c a e d e m o c r á t i c a entre os povos, é
i n a c e i t á v e l p a r a todos os democratas a c o n t i n u i d a d e do r e f e r i d o
BI oque i o.

D i a n t e do exposto, p r o p o n h o a esta Casa a pronta
a p r o v a ç ã o da Moção.

S a l a das Sessões, de

MAGE
D i str i

P a r t i d o dos T r a b a l h a d o r e

de 1991.
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REQUEIRIMENTO N e .

AUTOR: DEP MAURÍLIO SILVA
1&-

PARTIDO - PTRyfARTIDO TRABALHISTA- RENOVADOR

ASSUNTO: Convocação de Sessão Extraordinária

Excelentíssimo Senhor Presidente da Gamara Legislativa do Distrito

Federal,

Requeiro a Vossa Excelência, com • apoiamento dos Se_

nhores Deputados e nos termos do art*̂ »- 67§ l e do Regimento Inter

no da Câmara Legislativa,. c$$̂  seja. convocada uma^éessão -l^xtraor

dinária para o dia <*-^'Jtf/l /'/, logo em seguida a/Sessão Ordinária,

para.apreciar o Projeto de"Lei n2 142 de 1991, oriundo de mensagem

do Poder Executivo que "Cria cargos em comissão do grupo Direção

e Assessoramento Superiores - DAS, no Quadro de Pessoal do Distri

to Federal, e da outras providências."

J U S T I F I C A Ç " A O

A medida se justifica tendo em vista que, ate ho

je, inexiste qualquer cargo de assessor da Secretaria do Meio Am

biente, .Ciência e Tecnologia. Desnecessário se torna, realçar -a

alta.significação do projeto para a plena e desejada eficiência do

órgão.

Deputado MAURILIO SILVA
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O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Convoco, para Io

go após o encerramento da presente, sessão extraordinária pá

rã discussão e votação» em primeiro turno., do Projeto de Lei

» 1 4 2 / q u e cria cargos em c o m i s s o do firupo $e Assessorarnen

to Superior//^ DAS, no Quadro de Pessoalby^e d outras p r o v i d n

cias.

Passamos ao

GRANDE EXPEDIENTE

Com a palavra o Deputado Benício Tavares

>

&~i <

'
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A 25 DE SETEMBRO,/COMEMORA-SE)[o DIA NACIONAL DA RADIOFUl *r\ "~™
W!.-;

SÃO/"DATA DO ANIVERSÁRIO DO PATRONO DO RÁDIO BRASILEIRO, ROQUETE

PINTO, FUNDADOR, JUNTAMENTE COM HENRIQUE MORIZE, DA RÁDIO SOCIEDA-

DE DO RIO DE JANEIRO, EM 29 DE ABRIL DE 1923.

O RÁDIO, AINDA HOJE, É O INSTRUMENTO DE COMUNICAÇÃO

MAIS INSTANTÂNEO E MAIS EFICIENTE, POIS DISPENSA PESADOS E CUSTO-

SOS EQUIPAMENTOS COMO OS DA TELEVISÃO. ALÉM DESSA AGILIDADE, O RÁ-

DIO TAMBÉM DETÉM A MAIOR AUDIÊNCIA DURANTE O DIA .E TEM EVOLUÍDO ^

DEMONSTRANDO EFICIÊNCIA EM VARIAS MODALIDADES, TAIS COMO: PRES

TAÇÃO DE SERVIÇOS OU DE DIVERTIMENTO.

O RÁDIO, POR EXEMPLO, OFERECE INFORMAÇÕES IMEDIATAS

SOBRE O TRÂNSITO, ACIDENTES/ OU AS CONDIÇÕES DE TEMPO. OS PROFIS-

SIONAIS QUE TRABALHAM NO RÁDIO, A CADA DIA, COMPROVAM O TALENTO,

POIS SUAS TRANSMISSÕES MUITAS VEZES SÃO AO VIVO. QW&^rX~CRIATIVIDA

DE É DESTAQUE, POIS VIVEM EM PERMANENTE EVOLUÇÃO NA LUTA PELA AU-

DIÊNCIA. E O ALTRUÍSMO, PORQUE QUASE SEMPRE SÃO PESSIMAMENTE REMU-

NERADOS E ATUAM NESSE RAMO PELA MAIS PURA E CRISTALINA DOAÇÃO AO

PÚBLICO.

APROVEITO, ENTÃO, ESTA OPORTUNIDADE PARA PRESTAR

HOMENAGEM AO RÁDIO BRASILEIRO E AOS SEUS ILUSTRES PROFISSIONAIS,

PELO EXEMPLO DE CRIATIVIDADE E TALENTO.

o C lMuito obrigado, -Senhoras e senhores.



O SE. PRESIDENTE (José Ornellas) •- A sessão extra-

ordinária terá inicio dentro de 10 minutos.

Nada mais havendo a tratar, esta encerrada a presen

•cê sessão.

(Levanta-se a sessão)



''••' ' ; ' ' ' ; -

MESA

Presidente
Salviano Guimarães (PDT)

Vice-Presidente
Tadeu Roriz (PTR)

ie Secretário
Pedro Celso (PT)

22 Secretário
José Ornellas (PL)

32 Secretário
Benício Tavares (PDT)

Suplentes

José Edmar (PTR)
Fernando Naves


